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 “O mundo onde as pessoas estão habituadas a consumir notícias, 
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Ana Catarina Adriano Mota 

 

Resumo 

 Entendendo o jornalismo de investigação enquanto “género”, “prática” ou 

“forma superior” de jornalismo e admitindo que este tem potencial para criar mudanças 

sociais, melhorando a sociedade à sua volta, vemos como é necessário refletir sobre o 

mesmo. Na sua caraterização são enunciadas uma série de especificidades que, não só o 

distinguem do jornalismo quotidiano, como ainda mostram porque deve ser valorizado. 

Assim, torna-se essencial perceber se é possível encontrar jornalismo de investigação, e 

como são apresentadas estas especificidades num estudo de caso. Dentro das mesmas 

destaca-se a construção, que se apresenta como morosa, dispendiosa e com a 

necessidade de um maior esforço. Percebe-la ganha mais ênfase quando consideramos o 

contexto do jornalismo atual, aprisionado numa crise de valores.  

O presente relatório de estágio tem como objetivo caraterizar o jornalismo de 

investigação atendendo às suas caraterísticas, e incidindo no caso da revista Visão. 

Assim, será aferida a existência (ou não) de jornalismo de investigação neste caso de 

estudo, tentando identificar as especificidades consideradas essenciais à caraterização 

do mesmo. Foi ainda traçado como objetivo a compreensão do processo de construção 

de uma reportagem de investigação. Para alcançar estes objetivos, adotou-se uma 

metodologia mista, combinando as análises quantitativa e qualitativa. Estas 

materializam-se nos métodos de análise de conteúdo a 26 revistas, das quais foram pré-

selecionados 77 artigos, e de observação participante, que se consubstancia no 

acompanhamento da construção de uma reportagem. 

 

Palavras-chave: Jornalismo de Investigação; Efeitos do Mercado no Jornalismo; 

Especificidade do Jornalismo de Revista 

 

 

 

 

 

 

  



 
 

Investigative Journalism in the Newsmagazine Visão  

 

Ana Catarina Adriano Mota 

 

Abstract 

Understanding investigative journalism as a "genre", "practice" or "higher form" 

of journalism and admitting that it has the potential to create social change, improving 

the society around it, we see how necessary it is to reflect on it. In its characterization, a 

series of specificities are listed that not only distinguish it from daily journalism but also 

show why it should be valued. Therefore, it becomes essential to understand if it is 

possible to find investigative journalism, and how these specificities are presented in a 

case study. Within them, construction stands out, which is presented as time-consuming, 

expensive, and requiring more effort. Understanding it gains more emphasis when we 

consider the context of current journalism, trapped in a crisis of values.  

The present internship report aims to characterize investigative journalism given 

its characteristics and focuses on the case of the newsmagazine Visão. Thus, investigative 

journalism's existence (or not) in this case study will be assessed, trying to identify the 

specificities considered essential to its characterization. It was also outlined as an 

objective the understanding of the construction process of an investigative reportage. A 

mixed methodology was adopted to achieve these objectives, combining quantitative and 

qualitative analysis. These are materialized in the methods of content analysis of 26 

magazines, from which 77 articles were pre-selected, and participant observation, 

embodied in the monitoring of the construction of a report. 

 

 

Keywords: Investigative Journalism, Market Effects on Journalism; Specificity of 

Newsmagazine Journalism 
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Introdução 

“Investigative reporting starts at the point where the day-to-day work 

stops.”(Randall, 2016, p. 127) 

 

 A ideia de que o jornalismo de investigação se poderia diferenciar do jornalismo 

quotidiano deu o mote para este estudo. O jornalismo de investigação é apresentado como 

um “género” (De Burgh, 2000, p. 32), “prática” (Starkman, 2014, p. 27), ou “forma 

superior” (Coelho & Rodrigues, 2020, p. 138) dentro do jornalismo. A este são atribuídas 

caraterísticas que o diferenciam do jornalismo quotidiano. Das mais relevantes há que 

destacar o tempo, privilégio que se mostra pouco característico numa conjuntura de crise, 

como aquela em que se encontra o jornalismo. O tempo permite ao jornalista ter o espaço 

necessário para refletir e investigar (Starkman, 2014, p. 257). 

 Assim, torna-se relevante aferir a existência de jornalismo de investigação, bem 

como caraterizar esta existência a partir das suas especificidades, entendendo os 

problemas que enfrenta e como podem ser colmatados. É nesse âmbito que se apresenta 

o seguinte relatório de estágio, seguindo a estrutura que será enunciada de seguida.  

No “Capítulo I” será apresentado o órgão de comunicação social que comporta o 

objeto de estudo: a Visão, a newsmagazine com mais longevidade do país (Cardoso, 2014, 

pp. 431, 432). Vão ser abordados os marcos históricos que determinaram a revista, bem 

como a sua afirmação no mercado português. Destes, destacam-se o seu nascimento, em 

1993, seguido da reivindicação das marcas que a caracterizavam como a aposta na 

qualidade, rigor, independência, originalidade e inovação. Assim, é de notar, ainda, a 

intenção de compatibilizar a imaginação com a profundidade de investigação (idem, 

2008, p. 1562). 

Ainda no primeiro capítulo tentar-se-á criar uma descrição do processo de decisão 

que culminou na escolha da revista Visão para a realização do estágio da componente não 

letiva, bem como a experiência tida durante o mesmo. Através do estágio na editoria 

Online, foi possível testemunhar algumas das premissas mais tarde abordadas 

relativamente à crise no jornalismo. É de destacar que foi encontrada uma pequena aposta 

nos recursos humanos destinados à editoria Online que, junto com a tentativa de conseguir 

um maior número de visualizações, resultaram na observação, e realização, de artigos 

maioritariamente com temas sensacionalistas e de fácil produção.  



 

 

2 
 

No “Capítulo II”, que dá início ao enquadramento teórico, são apresentadas as 

bases necessárias para a investigação. Neste irá ser aprofundado como se pode chegar a 

uma definição de jornalismo de investigação que se mostre consensual, elegendo 

caraterísticas diferenciadores que permitam identificá-lo. Para atingirmos este objetivo 

será tido em consideração a obra de Randall (2016), onde o autor explora quatro 

caraterísticas concretas, cuja presença determina a existência de jornalismo de 

investigação. Será também feita uma reflexão para determinar se é possível chegar a um 

perfil correspondente ao jornalista de investigação. Olhando para a sua história, irá ser 

abordado o que autores como Hamilton (2016) e Hoxha (2019) determinam como o início 

do jornalismo de investigação, olhando para os “muckraker”, nome dado aos jornalistas 

que o praticavam.  Progredindo na história, irá ser possível notar como se passou do termo 

pejorativo “muckraker”, para o tempo que é considerado “o auge do jornalismo de 

investigação”, os anos 70, protagonizado pelo caso Watergate (Hamilton, 2016, p. 34). 

No fim deste subcapítulo, será possível identificarmos o perfil do jornalista de 

investigação e ver as competências necessárias à sua função específica, descritas por 

Randall (2016).  

Se no subcapítulo que acabamos de descrever irá ser abordado o auge do 

jornalismo de investigação, no subcapítulo seguinte refletiremos sobre a forma como o 

jornalismo de investigação reage à crise de sustentabilidade que afeta o jornalismo. Neste 

sentido, faremos um esforço para caraterizar a crise no jornalismo, tentando traçar as suas 

causas e um caminho que possa levar a soluções duradouras (Coelho & Silva, 2018, p. 

75; Pickard, 2011, p. 73). Através da obra de Pickart será observado como os fatores 

económicos e os avanços tecnológicos, apesar de não serem as razões da crise, 

contribuíram para empurrar o jornalismo para a mesma (2011, p. 75). Assim, veremos 

como a passagem da publicidade e dos leitores dos jornais para o digital veio afetar o 

modelo de negócio do jornalismo (Fuller, 2010, pp. 10, 11), e como a internet e as redes 

sociais vieram enfatizar a dificuldade de conseguir receitas económicas através do mantra 

“a informação deve ser grátis” (Alexander, 2015, p. 14; Monteiro & Craveiro, 2021, p. 

88).  

Na verdadeira origem da crise vão ser tidos em conta autores como Coelho e Silva 

(2018) e Pickard (2011), para explicar como esta surge, uma vez que o jornalismo está a 

ser ameaçado na base que o sustenta - os seus valores. Vai ser possível visualizar como a 

crise nos valores é causada pela associação dos valores do jornalismo aos valores de 
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mercado (Coelho & Silva, 2018, p. 75) e à preocupação de gerar lucros económicos, que 

não devia estar associada ao jornalismo (Pickard, 2011). De seguida irá ser explorado que 

impacto tem esta crise no jornalismo de investigação. Ao ver que o jornalismo de 

investigação tem ao mesmo tempo a dualidade de ser mais vital e o mais vulnerável 

(Starkman, 2014, p. 29) irá ser possível notar como esta crise tem um maior impacto sobre 

ele. Com autores como Coelho e Silva (2018), Monteiro e Craveiro (2021) e Lopes (2015) 

será aprofundado como esta crise se materializa numa conjuntura de receitas rápidas 

(Coelho & Silva, 2018, pp. 81, 82), em que é exigido ao jornalista trabalhar mais rápido 

e com menos custos (Lopes, 2015; Starkman, 2014, p. 257), tornando o jornalismo num 

“copy-past” e o jornalista um “pé de microfone” (Lopes, 2015, p. 7).  

Tentar-se-á, ainda, refletir sobre a rentabilidade do jornalismo de investigação, 

tendo como ponto de partida a obra de Hamilton (2016). Serão distinguidas duas 

abordagens diferentes, por um lado a rentabilidade no seu sentido mais lato, a do lucro 

económico, e por outro o lucro social. É neste último que iremos encontrar a grande 

vantagem do jornalismo de investigação capaz de mudar leis, políticas, e melhorar a vida 

das pessoas (Hamilton, 2016, p. 83). Assim, serão apresentados modelos que permitam a 

valorização deste lucro social, ao invés do económico, tal como a defendida por Pickard, 

assente na identificação do jornalismo como um “bem-publico”, e, como tal, atribuindo 

ao Estado o dever de o financiar (2011, 74). Igualmente irá ser apresentada a proposta de 

Cagé, expressa num modelo híbrido que junta a componente de empresa à de sociedade 

sem fins lucrativos (2015, pp. 139- 152).  

Findo o enquadramento teórico, é apresentado o “Capítulo III”, onde irá ser feita 

a caraterização da investigação. Esta começará pela explicação da pertinência do estudo, 

encontrada nas especificidades e na vantagem do jornalismo de investigação: criar lucro 

social. Será ainda explicada a escolha da revista Visão como estudo de caso, tanto pelo 

seu posicionamento no mercado português, como por se assumir como uma revista que 

aposta na qualidade, no rigor e na profundidade de investigação jornalística (Cardoso, 

2008, p. 1562). Assim, tentaremos responder às duas perguntas de investigação definidas: 

P1: Existe jornalismo de investigação na Revista Visão, e se sim, quais são as suas 

especificidades?; P2 (complementar): Qual o processo de construção de uma reportagem 

de investigação?  
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Com esta finalidade em mente será apresentada a metodologia que será posta em 

prática no “Capítulo IV”, que corresponderá, então, à apresentação e discussão dos 

resultados.  
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Capítulo I: Caraterização do órgão de comunicação social e do estágio 

 

I. 1. A Revista Visão  

 

A 25 de março de 1993 saía para as bancas a primeira edição da Revista Visão, 

cuja criação foi facilitada quando o grupo suíço Edipress (detentor dos principais diários 

da Suíça: 24 Heures, Le Matin e Tribune de Genève) adquire 66,6% da Projornal. Surgia, 

então, uma revista cujo núcleo editorial era liderado por José Carlos de Vasconcelos, 

diretor editorial do grupo, Cáceres Monteiro e Silva Pinto. Na sua génese estava O Jornal, 

semanário extinto alguns meses antes e publicado ao longo de 17 anos (entre 1975 e 

1992), e que chegou a ser líder de vendas. Até então, Portugal apenas contava com a 

Revista Sábado - fundada em 1988, fechada cinco anos depois e retomada em 2004, 

tornando-a a mais antiga do país, mas dando o título de maior longevidade à Visão 

(Cardoso, 2014, pp. 431, 432). 

Antes de a primeira edição da Visão chegar às bancas, três números zero haviam 

sido lançados de forma gratuita: o primeiro a 8 de janeiro, o segundo a 18 de fevereiro e 

o último a 11 de março (ibidem, p. 433). Estes três primeiros exemplares são de extrema 

importância na demarcação da revista no mercado português e na própria construção da 

mesma. Neles encontram-se explicadas as razões que levaram à criação da revista, 

reforçava-se a linha orientadora e marcas distintivas da mesma, das quais se destacam: a 

qualidade, rigor, independência, originalidade, inovação e aposta no grafismo.   

Observemos como foram estabelecidos estes valores. No primeiro desde número 

zero, na sua “Linha Direta”, seção inicial do mesmo, pode ler-se o compromisso de 

“procurar satisfazer todos os que, não tendo tempo a perder, preferem a qualidade 

jornalística, a independência editorial, o ângulo original e a síntese prospetiva”. Além 

disso, é relevante mencionar que é, também, nesta altura que é apresentado, pela primeira 

vez, o seu estatuto editorial e que é reforçada a vontade de “compatibilizar a imaginação 

com o rigor e a profundidade de investigação com a clareza do estilo e de linguagem”. Se 

estes dois exemplos mostram os valores da Visão, atendamos agora na construção da sua 

imagem, com a promessa de exclusivos da Time e do Le Nouvel Observateur, e do desejo 

de uma forte aposta no grafismo: “a nossa redação e o departamento gráfico estão 

equipados com o mais moderno sistema informático, sendo de salientar o sector da 
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infografia, cuja produção tem uma qualidade ímpar em Portugal”. Já na última revista, 

pertencente a estes três números zero, faz-se referência à vontade de tornar a Visão numa 

“newsmagazine como não existe em Portugal”, sendo esta a primeira vez que se recorre 

à palavra britânica para definir uma revista semanal generalista, percebendo-se, nas 

entrelinhas, que o objetivo se tratava de criar uma revista algures entre a americana Time 

e a alemã Der Spiegel (idem, 2008, p. 1562). 

Olhando para o Estatuto Editorial1 da revista, o mesmo desde a sua apresentação, 

em 1993, encontramos ainda presentes os seguintes fatores em cima mencionados: aposta 

em investigação própria; emergência na infografia; aposta no material gráfico e visual 

como forças necessárias à narrativa. Neste lê-se: a “VISÃO é uma revista semanal de 

informação geral que pretende dar, através do texto e da imagem, uma ampla cobertura 

dos mais importantes e significativos acontecimentos nacionais e internacionais, em todos 

os domínios de interesse”. A este ponto juntam-se cinco, os quais reivindicam a 

independência “do poder político, do poder económico e de quaisquer grupos de pressão”; 

a identificação da revista com “os valores de democracia pluralista e solidária”; a regência 

pelo “cumprimento rigoroso das normas éticas e deontológicas do jornalismo” durante o 

exercício jornalístico; a defesa do “pluralismo de opinião, sem prejuízo de poder assumir 

as suas próprias posições” e a separação clara dos factos e das opiniões, sendo que “os 

primeiros são intocáveis e as segundas são livres”. 

A Visão sempre teve uma forte presença no mercado português. Desde o início 

que a revista teve um crescimento sustentado e, em 1998, no segmento dos semanários 

(uma vez que era a única newsmagazine da altura) assegura, com 367 mil leitores de 

audiência média, o segundo lugar atrás do jornal Expresso. Este crescimento continuou e 

em 2004, agora com concorrência no mercado nas newsmagazine, a Visão continuava a 

apresentar bons resultados, contanto, na altura, com 110 mil exemplares de circulação 

média (ibidem, pp. 1562, 1563). Olhando para os dados de hoje, segundo a Associação 

Portuguesa para o Controlo de Tiragem e Circulação (APCT), no 1º trimestre de 2022, a 

Visão teve uma circulação paga no impresso de 23733. Apesar de o número ser mais 

baixo do que o de 2004, este é positivo, não só tendo em conta o panorama em que se 

encontra a comunicação social, mas também quando comparada à sua concorrência 

direta: a Sábado (atualmente parte do grupo Cofina) que teve uma circulação paga no 

 
1 https://visao.sapo.pt/estatuto-editorial/  

https://visao.sapo.pt/estatuto-editorial/
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impresso de 20276 (APCT, 2022). Assim, a Visão assume-se como “a newsmagazine 

mais lida do país”, frase que consta da capa de cada edição impressa.  

Continuando a olhar para a história da revista, são de destacar duas aquisições que 

lhe traçaram o futuro. O primeiro destaque vai para 1999, quando a Edipress se fundiu 

com a Abril Controljornal, tornando a Visão parte do grupo Impresa (detentor de órgãos 

de comunicação como a Sociedade Independente de Comunicação (SIC) e o semanário 

Expresso). O segundo destaque vai para 2018, quando a revista é vendida pelo grupo 

Impresa a Luís Delgado, juntamente com mais 11 revistas: Activa, Caras, Caras 

Decoração, Courrier Internacional, Exame, Exame Informática, Jornal de Letras, 

TeleNovelas, TV Mais, Visão História e Visão Júnior. A aquisição deu origem ao grupo 

de comunicação social no qual a Visão se encontra até hoje: a Trust in News. Mafalda 

Anjos, a então Diretora da Visão, cargo que continua a ocupar, passa a exercer também a 

função de publisher das 12 revista (n.d, 2018). Às revistas acima mencionadas juntam-se 

as publicações da Trust in News2 edições especiais como: Visão Saúde, Visão Biografia, 

Visão Surf, This is Portugal e A Nossa Prima.  

Se nos detivermos na Ficha Técnica3 da Visão para além do cargo de Diretora, 

ocupado, como já foi mencionado, por Mafalda Anjos, esta conta ainda com um Diretor-

executivo, Rui Tavares Guedes e uma Subdiretora, Sara Belo Luís. No que diz respeito a 

editores são sete, distribuídos por igual número de seções: Sociedade (Alexandra 

Correia), Online (Clara Cardoso), Mundo (Filipe Fialho), Visão Se7e (Inês Belo), 

Grafismo (João Carlos Mendes), Radar (Manuel Barros Moura) e Cultura (Pedro 

Almeida). A revista faz ainda uma distinção entre a Redação e os Redatores Principais e 

Grandes Repórteres, nestes últimos são apontados os seguintes nomes: Carlos Rodrigues 

Lima, Cláudia Lobo, José Plácido Júnior, Miguel Carvalho e Rosa Ruela. 

Analisando a composição atual da revista impressa, notamos que anda à volta de 

114 páginas. A Visão inicia-se com a “Linha Direta”, que se dedica ao feedback dos 

leitores, estimulando-os a partilhar as falhas detetadas ou a contribuir com correções, 

encontramos nesta o “Correio do Leitor” e, ainda, divulgação de ofertas ou promoções. 

Depois da “Linha Direta”, encontramos uma entrevista em formato pergunta e resposta. 

A restante organização divide-se em cinco secções: “Radar”, “Focar”, “Vagar”, “Visão 

Se7e” e “Opinião”. Começando na primeira, podemos ver que esta se ramifica em várias 

 
2 https://www.trustinnews.pt/  
3 https://visao.sapo.pt/ficha-tecnica/  

https://www.trustinnews.pt/
https://visao.sapo.pt/ficha-tecnica/
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subsecções: “Raios X”, que visa a análise estatística de determinado tema; “7 Pontos da 

Semana”, destaques assinados pela Diretora da Visão ou pelo Diretor-executivo - a análise 

dos assuntos que marcaram a semana, bem como a escolha de um número e uma frase 

marcantes; “Holofote”, que incide em determinada personagem da atualidade; “Inbox”, 

uma coletânea de frases e citações que marcaram a semana;  “Almanaque”, que incide 

sobre os números da semana e outros assuntos relevantes; “Transições” - a página 

dedicada aos obituários; “Próximos Capítulos”, onde é escolhido um assunto que terá 

repercussões no futuro e onde, também, se inclui “Periscópio”- uma enumeração de 

situações irrisórias.  

Nas restantes quatro seções podemos ver que em “Focar” encontramos os assuntos 

sobre os quais a revista se debruçou; em “Vagar” - a secção que se dedica à cultura; a 

Visão Se7e, que é o espaço para a cultura e lifestyle; por sua vez a “Opinião”, como o 

nome indica, dedica-se a artigos de opinião, que se encontram ao longo da revista. 

Podemos ainda destacar que periodicamente é possível encontrar conteúdo patrocinado, 

integrado na “Visão Brand Studio”; reportagens da Time; e dossiês especiais como, por 

exemplo, o “Dossiê Verde”4 (dedicado a assuntos do ambiente) ou o “Dossiê 

Imobiliário”5. Por último, e por ser o tema do nosso relatório de estágio, destacamos que 

a Visão não dedica nenhuma divisão ao jornalismo de investigação. No entanto, por vezes 

atribui a designação “Investigação” a alguns dos seus artigos.  

Olhando em detalhe para as revistas em que a Visão se segmentou, podemos ver: 

a Visão Júnior, uma revista de informação dirigida ao público infantojuvenil; a Visão 

Saúde, um título bimestral, focado na investigação nos campos da medicina e da saúde; a 

Visão História, também ela bimestral e que, como o nome indica, dedica cada edição a 

um tema histórico; a Visão Biografia, uma revista trianual que procura trazer para o 

espaço público perfis de entidades consideradas relevantes.  

Já na versão digital, são quatro as ramificações que encontramos: “Atualidades na 

Visão”, “Opinião na Visão”, “Mais na Visão” e “Sobre”. A primeira divide-se em 16 

secções: “Últimas”, “Política”, “Sociedade”, “Economia”, “Mundo”, “Cultura, 

Ambiente”, “Tecnologia”, “Desporto”, “Saúde”, “Imobiliário”, “História”, “Ideias”, 

“Fotografia”, “Viagem” e “Lifestyle”. A segunda comporta “Editorial”, “Crónicas”, 

“Bolsa de Especialistas” e “Nós Lá Fora”. A terceira alberga informação relativa a 

 
4 Um exemplo pode ser encontrado na Edição nº1466 (8/4 a 14/4/2021) 
5 Um exemplo pode ser encontrado na Edição nº1464 (25/3 a 31/3/2021) 
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newsletters, assinaturas, edição impressa, a Visão Brand Studio, a Volt, iniciativas da 

revista, e ainda acesso a “Oceano de Esperança”6 – “projeto da Visão em parceria com a 

Rolex, no âmbito da sua iniciativa Perpetual Planet, para dar voz a pessoas e 

organizações extraordinárias que trabalham para construir um planeta e um futuro mais 

sustentáveis”7 e podcasts. Estes últimos são uma aposta recente da revista no meio digital 

e demonstram uma clara tentativa de se manter a par das tendências atuais. Nos podcasts 

destacamos dois exemplos: “Olho Vivo”8, que se debruça sobre a atualidade política e 

económica, nacional e internacional, cujos episódios, de cerca de 60 minutos cada, e se 

distribuem via iTunes, Spotify, Google Podcasts e Buzzsprout; e “Irrevogável”9, podcast 

semanal em que, em cada episódio, de cerca de 40 minutos, se realiza uma entrevista a 

um protagonista que marque a agenda pública. Para terminar, em “Sobre” encontramos 

os contactos, termos de utilização, publicidade, ficha técnica, código de conduta, estatuto 

editorial, política de cookies, política de privacidade, bem como o local dedicado a 

comprar assinaturas e a loja Trust In News. Na componente online da revista, podemos, 

ainda, destacar a sua presença nas redes sociais Facebook, Twitter e Instagram.  

  

I. 2. A escolha pela Revista Visão 

 

Apesar da grande admiração que nutria pela Revista Visão, esta não foi a minha 

primeira escolha para realizar o meu estágio curricular. Já tendo estagiado num jornal 

regional, onde pude experienciar a componente escrita do jornalismo, a minha decisão 

estava tomada: o meu estágio seria numa televisão. Pedi o estágio para julho de 2020, 

sendo as minhas primeiras duas opções a RTP, seguida da SIC. No entanto, a conjuntura 

não se mostrava fácil, condicionada pela pandemia da Covid-19 e pela incerteza que 

pairava sobre as implicações da mesma. A maioria dos estágios curriculares foi suspensa, 

incluindo nas minhas duas primeiras escolhas.   

A RTP foi a primeira a afirmar que os estágios estavam suspensos indefinidamente, 

mas que a minha candidatura podia ficar em espera. Decidi, no entanto, avançar para a 

minha segunda opção, a SIC, uma vez que também nutria uma grande admiração por este 

 
6 https://visao.sapo.pt/especiais/oceanodeesperanca/  
7 https://visao.sapo.pt/especiais/oceanodeesperanca/  
8 https://visao.sapo.pt/opiniao/ponto-de-vista/olho-vivo/  
9 https://visao.sapo.pt/atualidade/politica/irrevogavel/  

https://visao.sapo.pt/especiais/oceanodeesperanca/
https://visao.sapo.pt/especiais/oceanodeesperanca/
https://visao.sapo.pt/opiniao/ponto-de-vista/olho-vivo/
https://visao.sapo.pt/atualidade/politica/irrevogavel/
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órgão de comunicação social. Já na SIC, apesar de não existir nenhuma garantia, o cenário 

parecia mais promissor. Foi-me explicado que os estágios estavam suspensos até 15 de 

setembro. Assim, apesar do forte desejo de iniciar o meu estágio e consequentemente 

experienciar a parte prática do jornalismo num órgão de comunicação nacional, razão 

pela qual ingressei no mestrado, a persistência que tanto me carateriza fez-me esperar, na 

esperança de que os estágios voltassem a ser retomados.  

Na data prevista fui informada que os estágios na SIC tinham sido suspensos até ao 

final do ano, surgindo, no entanto, a possibilidade de efetuar uma candidatura para a TVI. 

Seguiram-se cerca de dois meses de espera, sem nunca obter qualquer resposta, uma vez 

que a TVI nunca transmitiu oficialmente a suspensão dos seus estágios curriculares. Não 

vendo outra possibilidade, comecei a olhar para outras opções. Considerei a possibilidade 

de mudar a componente não curricular para um Projeto Profissional. Cheguei a discutir o 

assunto com o meu orientador (Pedro Coelho) e a ideia parecia promissora. Tendo 

definido o tema (jornalismo de investigação) bem antes de ter o local de estágio aceite, a 

possibilidade de realizar uma reportagem de investigação como Projeto Profissional, sob 

a alçada de um orientador que também é jornalista de investigação, era algo que decerto 

me entusiasmou bastante.  

Pode parecer estranho o porquê de não ter optado por esta última opção. Nada me 

daria mais gosto do que ter essa oportunidade, sem ter de, por outro lado, descartar a 

realização do estágio curricular.  É difícil explicar o que me levou a continuar a optar por 

realizar um estágio. Penso que, por um lado, o medo presente de que, se não optasse por 

esta oportunidade agora, talvez nunca chegasse a trabalhar num órgão de comunicação 

social de maior dimensão, uma vez que sei o quão difícil é consegui-lo depois do curso. 

Por outro, queria ver pelos meus próprios olhos o que é o verdadeiro jornalismo, depois 

de tantos anos a estudá-lo. Tendo realizado a minha licenciatura em Jornalismo e 

Comunicação pela Universidade de Coimbra, é impossível não sentir que estudamos uma 

realidade distante de onde nos encontramos. A acrescentar a isso, penso que, também 

motivado pela situação pandémica, queria experienciar o sentimento de pertença a algo, 

de contribuir para algo que não fosse só meu.  

Não havia muitos meios de comunicação que tivessem mantido os estágios 

curriculares na altura, no entanto, não considero que tenha optado pela Revista Visão só 

por falta de outras escolhas. Penso que, suspendendo o desejo de realizar o meu estágio 

no meio televisivo, e olhando para os meios de comunicação social impressos, teria 
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sempre escolhido a Revista Visão. Já era leitora da revista, sendo que admirava a sua 

leveza, mesmo nos temas mais sérios, a aposta num design atraente, que a diferenciava 

das restantes, e os temas das reportagens, que sempre me chamavam à atenção. Já 

enquanto aspirante a jornalista, o que me despertava interesse na Revista Visão era o facto 

de ser semanal, dando-lhe um ritmo hoje pouco caraterístico no jornalismo.  

Enviei a candidatura para a Revista Visão a 16 de novembro de 2020. A comparar 

com as restantes candidaturas, a resposta da Visão foi relativamente rápida. Passado um 

mês do envio da candidatura recebi um telefonema de Sara Belo Luís, Subdiretora da 

revista, e procedeu-se, no dia seguinte, a uma entrevista por videochamada. Na 

videochamada foi-me explicado como funcionava a revista e o site e qual o horário de 

trabalho dos jornalistas da revista: das 10 às 18 horas, podendo sofrer alterações devido 

às exigências inerentes à profissão de jornalista. Depois da entrevista, a reposta não tardou 

muito a chegar e, após um processo de candidaturas tão longo, finalmente ouvi um sim. 

Foi-me proposto um estágio de seis meses, em vez de três como habitualmente acontece, 

tendo início em março. Apesar de, durante a entrevista, me terem perguntado em que 

editoria me via a trabalhar, pergunta à qual respondi prontamente – Sociedade - acabei 

por ficar na editoria Online. A justificação, segundo a Subdiretora da revista (Sara Belo 

Luís) seria o facto de ser uma editoria onde teria a possibilidade de explorar um pouco de 

cada editoria e consequentemente aprender mais. 

 

I. 3. O estágio 

 

O meu estágio teve início a 8 de março de 2021, sob a orientação de Clara Cardoso, 

editora da seção Online. Iniciei o meu primeiro dia na redação da Visão e, apesar de ter 

tido um problema informático e não conseguir aceder ao back-office, plataforma usada 

para realizar as publicações no site, pude, desde logo, compreender o seu funcionamento, 

o qual já conhecia um pouco, devido a experiências prévias que tive.  No meu primeiro 

dia redigi a minha primeira notícia para o site: “Declarações de Meghan Markle a Oprah 

correm mundo, mas, e o que disse Harry?”10. A notícia foi-me proposta pela editora (Clara 

Cardoso) com base na entrevista que Meghan Markle tinha dado a Oprah Winfrey e que 

 
10 https://visao.sapo.pt/atualidade/sociedade/2021-03-08-declaracoes-de-meghan-markle-a-oprah-correm-

mundo-mas-e-o-que-disse-harry/  

https://visao.sapo.pt/atualidade/sociedade/2021-03-08-declaracoes-de-meghan-markle-a-oprah-correm-mundo-mas-e-o-que-disse-harry/
https://visao.sapo.pt/atualidade/sociedade/2021-03-08-declaracoes-de-meghan-markle-a-oprah-correm-mundo-mas-e-o-que-disse-harry/
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estava a gerar polémica nesse dia. A proposta inicial seria realizar o género de uma lista: 

“os 10 momentos mais polémicos da entrevista”, mas ao perceber que outros jornais já o 

tinham feito, acabei por escrever pela perspetiva do Príncipe Harry nesta questão, que 

considerei ter estado mais esquecida.  

A notícia em questão não teve qualquer tipo de fonte própria, mas antes foi realizada 

através da recolha de declarações feitas na entrevista realizada por Oprah Winfrey. 

Depressa percebi que esta era uma prática normalizada na produção dos conteúdos da 

revista para a edição online. A maior parte das notícias que realizei seguiam o mesmo 

esquema: não tinham qualquer tipo de fonte própria, sendo a informação recolhida de 

órgãos de comunicação internacionais. Já no que diz respeito ao tema, desde logo 

compreendi que se dava prevalência a temas que parecessem propensos à criação de mais 

controvérsia nas redes sociais, numa tentativa de conseguir mais clicks nas notícias e 

consequentemente mais visualizações no site. Assim, as temáticas mais abordadas no 

Online exploravam temas sensacionalistas, ou, então, estudos realizados por 

Universidades ou Institutos. Artigos fáceis e rápidos de serem produzidos, 

correspondendo ao que é esperado numa editoria Online. 

Apesar da facilidade do artigo que me foi proposto, senti a dificuldade e um certo 

“enferrujamento” depois de tantos meses sem qualquer contacto com a escrita. Vinha da 

faculdade com a ideia de que no Online tudo tem de ser rápido, que é esperado de cada 

estagiário que escreva o máximo de notícias possível no mínimo tempo possível, e assim, 

quando senti dificuldade em escrever, dei por mim com medo de que estivesse a demorar 

demasiado tempo. Contrária à ideia que tinha, encontrei na Visão um ambiente 

tranquilizador. Clara Cardoso colocou-me à vontade desde o início, não exercendo 

qualquer tipo de pressão e reforçando a ideia de que eu estava lá para aprender. Encontrei 

também um espaço aberto a novas ideias, algo que, pela minha qualidade de estagiária, 

não estava à espera. Logo no primeiro dia, a editora (Clara Cardoso) ouviu atentamente 

todas as minhas ideias para reportagens e notícias, contudo nenhuma foi validada.  

Devido à situação pandémica, o estágio deveria ser realizado em regime de 

teletrabalho, no entanto, depois de uma primeira conversa com Clara Cardoso foi 

acordado que podia ir esporadicamente à redação, desde que, nesse dia, estivessem menos 

pessoas. Assim, nas poucas vezes em que pude experienciar o ambiente de redação, 

encontrei-a parcialmente vazia, estando apenas presentes os poucos jornalistas que 

resistiam ao teletrabalho. É uma sensação triste a de não se poder testemunhar uma 
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redação no seu auge, cheia de jornalistas, ideias e discussão. No entanto, não posso deixar 

de ressaltar o meu agrado por ter tido a possibilidade de ir à redação e por todos os aspetos 

positivos que tirei dessa incursão: ter a oportunidade de conviver com os poucos 

jornalistas presentes, e poder vê-los a trabalhar e a falar dos seus artigos. Para além disso, 

permitia um contacto mais pessoal com a editora (Clara Cardoso) e, consequentemente, 

uma correção mais detalhada dos meus artigos, melhorando o processo de aprendizagem.  

Na editoria Online encontrei uma equipa pequena, que sofreu mudanças ao longo do 

meu estágio - quando entrei, esta editoria tinha uma equipa fixa de quatro pessoas - a 

editora (Clara Cardoso), uma pessoa para as redes sociais (Sara Santos), que tinha também 

a missão de substituir Clara Cardoso quando esta estava ausente, e mais duas pessoas, 

cujo trabalho incidia mais na criação de conteúdos multimédia, apesar de também 

escreverem artigos (Carmo Lico e André Moreira). A esta equipa juntam-se os vários 

estagiários que por ela passam e se tornam uma peça fundamental para o seu 

funcionamento. Quando entrei éramos três estagiárias.  

Como consequência, tanto do teletrabalho como da pequena dimensão da editoria, o 

meu estágio tornou-se bastante rotineiro: toda a minha comunicação com a editora (Clara 

Cardoso) era feita através do Whatsapp. Começava o dia a ver as notícias em órgãos de 

comunicação internacionais, das quais selecionava uma, para depois, vendo a restante 

informação escrita sobre o mesmo tema, escrever a minha própria. Como já mencionei, 

compreendi que se dava prioridade a temas mais sensacionalistas, em que não fosse 

necessário ter fontes próprias, sendo esses, por isso mesmo, os temas que acabava por 

propor. Assim, acabava por produzir, em média, duas notícias deste género por dia, 

especialmente durante o período em que cheguei a ser a única estagiária na editoria 

Online. Depois de escritas, as notícias eram colocadas no back-office, para serem revistas 

e publicadas por Clara Cardoso, que me enviava, de seguida, feedback sobre as mesmas. 

Esta rotina resultou num total de 127 artigos desde género, tendo a maioria sido 

publicados. De todas as notícias que realizei, apenas uma continha fontes próprias: 

“Mudança da hora: Era para acabar, mas continua e as opiniões dividem-se. O que dizem 

os argumentos contra e a favor”11. Nesta notícia, tive a oportunidade de entrevistar, via 

telefone, um profissional do Observatório Astronómico de Lisboa.  

 
11 https://visao.sapo.pt/atualidade/sociedade/2021-03-27-mudanca-da-hora-era-para-acabar-mas-

continua-e-as-opinioes-dividem-se-o-que-dizem-os-argumentos-contra-e-a-favor/  

https://visao.sapo.pt/atualidade/sociedade/2021-03-27-mudanca-da-hora-era-para-acabar-mas-continua-e-as-opinioes-dividem-se-o-que-dizem-os-argumentos-contra-e-a-favor/
https://visao.sapo.pt/atualidade/sociedade/2021-03-27-mudanca-da-hora-era-para-acabar-mas-continua-e-as-opinioes-dividem-se-o-que-dizem-os-argumentos-contra-e-a-favor/


 

 

14 
 

Apesar de existir este ritmo de trabalho, como já mencionei, na Visão encontrei um 

espaço onde era incentivada a propor ideias. Tanto Clara Cardoso, como o meu 

orientador, Pedro Coelho, incentivaram-me, desde o início, a sugerir uma reportagem que 

pudesse realizar durante o estágio. No entanto, ter o peso de estar constantemente a 

produzir para o Online, ao qual se juntava um part-time que mantive ao mesmo tempo 

que o estágio, pouco tempo me restava para exercer essa atividade tão simples e essencial: 

refletir. Assim, a ideia apenas surgiu quase no final do meu estágio. A 7 de junho decidi 

propor a Clara Cardoso a concretização de uma reportagem sobre as eleições autárquicas, 

que iriam ocorrer em outubro de 2021. A minha ideia seria fazer uma reportagem sobre 

jovens, até aos 30 anos, que fossem cabeça de lista por um partido, uma vez que, depois 

de consultar os dados mais recentes da Direção-Geral da Administração Interna, a média 

de idades dos candidatos às câmaras municipais rondava os 49 anos. A ideia foi, desde 

logo, bem recebida, e, estando na redação, Clara Cardoso apresentou-me à jornalista Rita 

Rato Nunes, que me ajudou bastante, dando-me conselhos e o contacto dos assessores de 

imprensa dos partidos com assento parlamentar.  

Todo o processo de construção desta reportagem é um dos momentos que mais 

valorizo no meu estágio. O primeiro passo foi encontrar os jovens que iria entrevistar: era 

importante tentar incluir todos os partidos políticos e também as diversas regiões. Pude 

perceber o quão importante são os contactos em jornalismo uma vez que, apesar de já ter 

encontrado alguns candidatos através das redes sociais, os contactos que Rita Rato Nunes 

me deu mostraram-se essenciais. Tive a possibilidade de falar com todos os partidos com 

assento parlamentar e perguntar se tinham alguém que correspondesse ao perfil que 

procurava. Assim, fiquei com seis candidatos, entre os 20 e os 26 anos, passando para o 

segundo passo na realização desta reportagem: as entrevistas. Estando em contexto 

pandémico e sendo cada jovem de uma zona diferente do país, a maior parte das 

entrevistas foi realizada através da plataforma Zoom. No entanto, tive a possibilidade de 

fazer duas entrevistas pessoalmente, dando-lhes um significado especial, não só pelo 

contacto pessoal que nos tinha sido privado pela pandemia, como por me dar a 

possibilidade de “sair da secretária”, e experienciar o que é verdadeiramente fazer 

jornalismo.  

A primeira destas entrevistas ocorreu em Lisboa, ao mais jovem dos candidatos da 

reportagem. Na segunda entrevista que fiz pessoalmente desloquei-me até ao Porto, onde 

fui acompanhada por Lucília Monteiro, repórter fotográfica. Quando cheguei ao Porto 
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encontrei-me com Lucília Monteiro e com a jornalista Joana Loureiro, que estavam a 

realizar uma prova do menu no Pátio das Cardosas Terrace, juntamente com jornalistas 

de vários órgãos de comunicação social. Assim, para além da entrevista que fui fazer, 

pude ainda testemunhar o background da realização de um artigo12 para a Visão Se7e, que 

se dedica a jornalismo cultural e de lifestyle.  

Com as entrevistas realizadas veio a parte da escrita, que se mostrou mais difícil do 

que o esperado, uma vez que coincidiu com a altura em que contraí Covid-19. Com a 

reportagem escrita, faltava saber a data da publicação. Quando propus a ideia tinha sido 

posta a possibilidade de publicar a reportagem na versão impressa da revista, sendo esta 

uma das minhas maiores ambições. Assim, Clara Cardoso enviou a minha reportagem a 

Filipe Luís, editor de Política, para que esta fosse revista e, para averiguar a possibilidade 

de a publicação na revista impressa se concretizar. Após ter incorporado o feedback de 

Filipe Luís, surgiu a oportunidade por que tanto desejava: “Jovens atirados ao lago dos 

tubarões” saiu na revista impressa a 2 de setembro (Anexo I), seguindo-se a publicação 

no site da Visão como conteúdo exclusivo a assinantes, com o título “Autárquicas: os 

candidatos sub-30” 13. Apesar de estagiar na editoria Online e de pertencer à geração que 

cresceu na era digital, não posso deixar de ressaltar a valorização que dou ao facto da 

reportagem ter sido publicada na versão impressa. É inexplicável o sentimento de poder 

folhear, agarrar, algo feito por mim, dando-lhe a perceção de ser verdadeiramente real.  

Após ter realizado a reportagem, senti que passaram a confiar mais no meu trabalho. 

Assim, surgiu o primeiro trabalho que me foi proposto: uma entrevista a Manuel Pureza, 

realizador da série “Pôr do Sol”. Esta foi realizada via Zoom e publicada a 3 de setembro 

com o título: “Manuel Pureza: ‘A série teve uma grande unanimidade, mas há pessoas 

que dizem mal dela, isso é bom. Porque eu desconfio dos fenómenos dos quais toda a 

gente diz bem’”14. Contrariamente ao que tinha sido a minha experiência até aqui, não 

guardo uma boa memória desta entrevista. A pressão de ter uma data específica na qual a 

entrevista tinha de ser publicada (o dia em que saía o último episódio), fez com que tivesse 

de acelerar o ritmo de trabalho, o que mostrou ter consequências. Apesar do artigo ter 

sido revisto por Sara Santos, que substituía Clara Cardoso nessa altura, este foi publicado 

 
12 https://visao.sapo.pt/visaose7e/2021-07-24-patio-das-cardosas-terrace-um-refugio-no-coracao-do-porto/  
13 https://visao.sapo.pt/atualidade/politica/autarquicas-2021/2021-09-04-autarquicas-os-candidatos-sub-

30/ 
14 https://visao.sapo.pt/atualidade/cultura/2021-09-03-manuel-pureza-a-serie-teve-uma-grande-

unanimidade-mas-ha-pessoas-que-dizem-mal-dela-isso-e-bom-porque-eu-desconfio-dos-fenomenos-dos-

quais-toda-a-gente-diz-bem/  

https://visao.sapo.pt/visaose7e/2021-07-24-patio-das-cardosas-terrace-um-refugio-no-coracao-do-porto/
https://visao.sapo.pt/atualidade/politica/autarquicas-2021/2021-09-04-autarquicas-os-candidatos-sub-30/
https://visao.sapo.pt/atualidade/politica/autarquicas-2021/2021-09-04-autarquicas-os-candidatos-sub-30/
https://visao.sapo.pt/atualidade/cultura/2021-09-03-manuel-pureza-a-serie-teve-uma-grande-unanimidade-mas-ha-pessoas-que-dizem-mal-dela-isso-e-bom-porque-eu-desconfio-dos-fenomenos-dos-quais-toda-a-gente-diz-bem/
https://visao.sapo.pt/atualidade/cultura/2021-09-03-manuel-pureza-a-serie-teve-uma-grande-unanimidade-mas-ha-pessoas-que-dizem-mal-dela-isso-e-bom-porque-eu-desconfio-dos-fenomenos-dos-quais-toda-a-gente-diz-bem/
https://visao.sapo.pt/atualidade/cultura/2021-09-03-manuel-pureza-a-serie-teve-uma-grande-unanimidade-mas-ha-pessoas-que-dizem-mal-dela-isso-e-bom-porque-eu-desconfio-dos-fenomenos-dos-quais-toda-a-gente-diz-bem/
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com erros, que, com razão, deixaram o entrevistado descontente com o resultado. Apesar 

de ser uma publicação online, o que lhe permite correções após a sua publicação, não 

posso deixar de me sentir desiludida com o trabalho que fiz naquele dia.  

Das lições que tirei do estágio a mais importante foi, sem dúvida, o cuidado que se 

tem de ter quando se escreve para o Online. Na internet, e especialmente nas redes sociais, 

um engano pode ser amplificado e partilhado, saindo completamente do nosso controlo. 

É uma sensação de impotência que nos leva a perceber a importância da atenção e da 

necessidade de verificar tudo o que escrevemos. Para além deste importante ponto, 

considero que o meu estágio na Visão me permitiu desenvolver a minha escrita. Esse 

exercício permitiu que, com o passar do tempo, fosse muito mais fácil escrever, o que 

contrastou bastante com o início do estágio.  
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Capítulo II: Enquadramento teórico  

 

II.  1. O Jornalismo de investigação  

 

 1.1 Do pleonasmo à forma “superior de jornalismo” 

 

“There is a school of journalistic thought that curls its lip and sneers at the very 

mention of the words ‘investigative reporting’. It argues that, since all reporting is 

investigative, the phrase is meaningless. If only that were true.”(Randall, 2016, p. 

127) 

 

A definição do termo “jornalismo de investigação”, é pouco consensual, 

representando ainda um desafio. Podemos dar conta da existência de duas linhas de 

pensamento. Por um lado, temos a defesa da existência de um simples pleonasmo ao 

acrescentar a palavra investigação ao jornalismo, pois o exercício da profissão já 

subentende que tenha investigação, sendo este o fator que a distingue de outras profissões, 

como por exemplo de relações públicas. Seguindo esta lógica, todo o jornalismo se 

trataria, ou deveria tratar, de jornalismo de investigação, não dando qualquer significado 

à atribuição de uma distinção dentro do mesmo (Randall, 2016, p. 127 ; Vehkoo, 2013, 

p. 5) 

Por outro lado, podemos ver que vários autores apontam para a existência de um 

“género” (De Burgh, 2000, p. 32), “prática” (Starkman, 2014, p. 27), ou “forma superior” 

(Coelho & Rodrigues, 2020, p. 138) dentro do jornalismo, ao qual dão o nome de 

“jornalismo de investigação”, podendo, também, ser denominado por “accountability 

journalism”, “jornalismo de interesse/serviço público” ou “watchdog journalism” 

(Breiner, 2016; Coelho & Silva, 2018; Starkman, 2014). Para entender o porquê desta 

distinção, é importante, primeiro, perceber quais as diferenças que apresenta quando 

comparado com o que iremos chamar de “jornalismo quotidiano” (Coelho & Silva, 2018, 

p. 82), podendo também ser referido como “jornalismo convencional” (Hunter & Hanson, 

2013, p. 9) ou “jornalismo de acesso” (Starkman, 2014).  



 

 

18 
 

As diferenças entre o jornalismo de investigação e o jornalismo quotidiano são 

encontradas em vários aspetos. Podemos começar por olhar para as fontes utilizadas. No 

jornalismo quotidiano estas são maioritariamente oficiais, como diretores, agentes 

policiais, gabinetes de relações públicas e organizações. Acredita-se na “boa fé” destas 

fontes, apesar de haver claros interesses por parte das mesmas (Hamilton, 2016, pp. 8, 9; 

Spark, 2012, p. 5). Existe uma “relação harmoniosa” entre as fontes e o jornalista, uma 

vez que é vantajosa para ambas as partes: o jornalista poderá ter acesso a furos ou 

exclusivos e a fonte verá ser transmitida a informação que quer (Starkman, 2014, pp. 133, 

134). Toda a informação que o jornalista possui é a que lhe é dada pelas fontes, assim é 

feita uma cobertura passiva que resulta na “versão oficial dos acontecimentos” (Hunter 

& Hanson, 2013, pp. 8, 9). 

O jornalista de investigação recorre muitas vezes a fontes não oficiais, que dizem 

o que as oficiais não podem ou não querem dizer. Olha para lá do que é 

“convencionalmente aceitável” para revelar uma verdade, mesmo que esta negue a 

“versão oficial”, uma vez que possui mais informações do que as suas fontes. Assim, não 

se refugia na imparcialidade, em alegações e negações, mas antes deixa de ser um mero 

informador, que não levanta controvérsia, e começa a olhar para as intenções das fontes 

oficiais, interpretando o que estas transmitem e assumindo posições claras, fortemente 

sustentadas em factos (De Burgh, 2000, p. 11; Hunter & Hanson, 2013, p. 9; Spark, 2012, 

p. 6). A “relação harmoniosa” com o poder e com as elites é substituída pelo confronto e 

pela inimizade (Starkman, 2014, pp. 134, 135). 

Partindo de fontes diferentes, podemos constatar duas visões distintas do mundo 

(Hunter & Hanson, 2013, p. 9; Starkman, 2014, p. 135). O jornalismo quotidiano 

transmite a voz do poder, das elites, dando uma visão ortodoxa (Starkman, 2014, pp. 28, 

29) e uma “imagem objetiva do mundo”, aceitando-o como ele é (Hunter & Hanson, 2013, 

p. 8). Por outro lado, o jornalismo de investigação questiona as instituições e o próprio 

sistema (Starkman, 2014, p. 135). A visão que transmite é heterodoxa, dado que é 

fornecida por dissidentes, que só assim veem transmitida a sua voz (ibidem, p. 29). Desta 

forma, o jornalismo de investigação recusa o mundo como ele é e tenta de alguma forma 

melhorá-lo (Hunter & Hanson, 2013, p. 9). 

Também o tempo se assume como um elemento diferenciador. Podemos ver que 

o jornalismo quotidiano tem um ritmo fixo (diário, semanal, mensal) (Hunter & Hanson, 

2013, p. 9) e é caraterizado por histórias rápidas e curtas, que são facilmente produzidas, 
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uma vez que apenas é feita uma pesquisa rápida e sem possibilidade de realizar pesquisa 

adicional (Hunter & Hanson, 2013, p. 9; Starkman, 2014, p. 29). Assim, o jornalismo 

quotidiano permite ter um fluxo constante de informação, refém da agenda noticiosa, isto 

é, refém do que é considerado ter “valor de notícia” (De Burgh, 2000, p. 19; Starkman, 

2014, p. 29).  

No jornalismo de investigação, a história só é publicada quando está completa, e 

pode ser realizada investigação adicional se necessário, mesmo que demore meses 

(Hunter & Hanson, 2013, p. 9; Randall, 2016, pp. 127, 128; Hamilton, 2016, p. 177). A 

investigação começa sempre de raiz (Starkman, 2014, p. 134), o que faz com que 

tendencialmente a história seja morosa, longa e com o máximo de informação possível 

(Hunter & Hanson, 2013, p. 9). Assim, necessita de mais tempo e de um maior esforço 

do jornalista (Hunter & Hanson, 2013, p. 9; Starkman, 2014, p. 134). Para além disso, sai 

da agenda noticiosa, uma vez que é o próprio jornalista que insiste nos temas que 

considera serem essenciais para o conhecimento do público (De Burgh, 2000, pp. 19, 20).  

Por fim, podemos olhar para a estrutura, que também se mostra distinta. O 

jornalismo quotidiano dá primazia ao esquema de estruturação de texto da pirâmide 

invertida (quem?, quando?, onde?), que resulta num ritmo mais veloz. Já no jornalismo 

de investigação é a pergunta “porquê?” que ganha um papel central, o que faz com que 

se dê mais importância à “estrutura dramática” da história, isto é, ao storytteling (Hunter 

& Hanson, 2013, pp. 8, 9; Starkman, 2014, p. 135). Apesar de parecer que estão em 

confronto, é importante ressaltar que, tal como explica Starkman, um não é o “mau” e o 

outro o “bom” jornalismo, ambos são necessários  (2014, pp. 29, 136). O que o jornalismo 

de investigação faz é dar “um passo em frente” em relação ao jornalismo quotidiano 

(Randall, 2016, p. 128).  

Admitindo estas diferenças chegamos a uma definição de “jornalismo de 

investigação” que se mostra consensual entre vários autores (Anderson & Benjaminson, 

1976; De Burgh, 2000; Hamilton, 2016; Hoxha, 2019; Hunter & Hanson, 2013; Randall, 

2016; Spark, 2012; Starkman, 2014) e que pode ser sumarizada pela definição inscrita no 

dicionário de jornalismo da Oxford: “reportagem que tem como objetivo descobrir algo 

que alguém, algures, quer manter em segredo, tipicamente envolve trabalho detalhado e 

moroso, realizado por um jornalista ou uma equipa de jornalistas que se debruçam sobre 

algum tipo de irregularidade” (Harcup, 2014, p. 143). 
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Nesta definição encontramos quatro elementos que, como defende Randall, 

apresentam um papel essencial na caraterização do que é o “jornalismo de investigação”: 

recair sobre irregularidades ou negligências nunca antes publicadas; ter investigação 

própria; existir alguém que quer manter a informação em segredo; e ter riscos mais 

elevados. Assim, podemos ver que as caraterísticas do jornalismo de investigação 

inserem-se nas várias fases, desde a temática abordada, à sua construção e às 

consequências após a publicação  (2016, pp. 127-129).  

Começando na temática, podemos ver que o jornalismo de investigação nasce da 

suspeita que, até então, tinha escapado a olhares menos atentos (Hamilton, 2016, p. 136; 

Randall, 2016, pp. 127, 128). É por isso que deverá recair sobre irregularidades ou 

negligências, para as quais ainda não houvesse evidências publicadas. Segundo  

Starkman,  a típica história do jornalismo de investigação é uma “exposé em longo 

formato” (2014, p. 28). O jornalista vai à procura de uma verdade pouco visível (De 

Burgh, 2000, p. 24), juntando as “peças escondidas à vista de todos”. O jornalismo de 

investigação pode corresponder, também, a “um novo conto sobre uma velha história”, 

isto é, acrescentar algo novo a um tema que se pensava já ter toda a informação. Assim, 

acaba por abordar “tópicos importantes para a comunidade”, tais como: resolver  

“importantes e recorrentes mistérios sobre o poder” (Hamilton, 2016, pp. 12, 136), 

explicar problemas complexos e responsabilizar os mais poderosos (Starkman, 2014, p. 

27).   

Tendo o tema definido, é necessário construir a reportagem; é aqui que a 

investigação assume um papel essencial. Como iremos analisar, apesar de a investigação 

estar sempre presente, há jornalismo que só se pode considerar investigação no sentido 

mais lato da palavra (Randall, 2016, p. 127). Podemos ver que é possível fazer uma 

distinção de vários níveis de investigação. No primeiro nível, o jornalista assume um 

papel passivo, é um “mero observador” e um “escravo dos factos”, reportando apenas o 

que foi dito em certo acontecimento. Este é o nível que corresponde ao jornalismo 

quotidiano que, como já vimos, recorre maioritariamente a fontes oficiais que, neste 

contexto, assumem a função de “validação dos factos”. No nível seguinte, os jornalistas 

tentam explicar o que estão a reportar, contextualizando os “factos oficiais” que 

consideram relevantes (Murphy, 1991, pp. 39- 49). É um passo em relação ao nível 

anterior, mas ainda não o podemos considerar jornalismo de investigação.  
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É no terceiro nível que encontramos o jornalismo de investigação. Neste, o 

jornalista assume o papel de  “solucionar mistérios”, contar a “história inteira” (ibidem, 

pp. 56-65). Assim, a investigação deixa de ser uma mera junção de informação e dados 

fornecidos por fontes oficiais, e passa a ter de ser realizada pelo jornalista, que assume 

um papel central (Hunter & Hanson, 2013, pp. 8, 9; Murphy, 1991, pp. 56-65; Randall, 

2016 p. 127). Para considerarmos que a investigação foi levada a cabo pelo próprio 

jornalista, esta tem de ser usada na forma mais “pura”, através de extensas entrevistas on 

e off-record, mas também de uma pesquisa meticulosa em documentos e bases de dados 

de domínio público (Hoxha, 2019, pp. 1, 2; Hunter & Hanson, 2013, pp. 8, 9; Randall, 

2016, p. 127). Para além disso pode, também, recorrer a documentos classificados, fugas 

de informações confidenciais, filmagens e/ou gravações secretas e andar infiltrado15 

(Hoxha, 2019, pp. 1, 2; Randall, 2016, pp. 139-141). 

Podemos olhar para vários exemplos que atestam o aprofundamento inerente a 

qualquer investigação, como acontece no caso Spotlight do jornal norte-americano 

Boston Globe. Os quatro jornalistas da equipa investigaram os casos de abuso sexual 

dentro da Igreja Católica, recorrendo, como método de investigação, a entrevistas às 

vítimas, mas, também, a registos judiciais previamente selados, que continham 

documentos internos da Igreja. Para além disso, os jornalistas viram-se confrontados com 

o seguinte dilema: parar ou continuar a investigar.  Por um lado, tinham de dar a conhecer 

ao público o que sabiam até então, por outro, tinham de continuar até encontrar a raiz do 

problema. Apesar de arriscarem perder o exclusivo da história, decidiram continuar a 

investigar, conseguindo provar que este caso não se tratava de um incidente isolado, mas 

sim de um problema sistémico (Hamilton, 2016, p. 82).  

No panorama nacional, Luís Miguel Loureiro recorda-nos que, enquanto 

trabalhou como jornalista de investigação, o que “mais o desafiou” e mais “gozo” lhe deu 

foram “os grande dossiês”, os temas em que “pegava numa ponta” e “demorava meses a 

chegar à outra” (2021, p. 285). Podemos encontrar, também, um exemplo de jornalismo 

de investigação em que o jornalista andou infiltrado. É o caso da reportagem “Licença 

para odiar: como nasce uma filial dos Proud Boys em Portugal”16, em que o jornalista 

 
15 Referida pela expressão inglesa “going undercover” esta é uma técnica de recolher informação a que o 

jornalista pode recorrer ocasionalmente. É usada quando existem fortes motivos que o justifiquem, para 

ter acesso a “mundo fechado”, a grupos secretos, que de outra forma seria impossível aceder (Randall, 

2016, p. 139) 
16 https://setentaequatro.pt/investigacao-74/licenca-para-odiar-como-nasce-uma-filial-dos-proud-boys-

em-portugal  

https://setentaequatro.pt/investigacao-74/licenca-para-odiar-como-nasce-uma-filial-dos-proud-boys-em-portugal
https://setentaequatro.pt/investigacao-74/licenca-para-odiar-como-nasce-uma-filial-dos-proud-boys-em-portugal
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Ricardo Cabral Fernandes se conseguiu infiltrar, durante três meses, numa organização 

neofascista de extrema-direita, uma vez que existia uma recusa da mesma em falar com 

jornalistas. Para além da experiência em primeira mão do jornalista, a reportagem conta 

ainda com a informação contida em documentos internos da organização.  

A necessidade deste nível de investigação prende-se com o facto de existirem 

pessoas, ou poderosas entidades, que querem manter a informação em segredo (Anderson 

& Benjaminson, 1976, p. 3; Hamilton, 2016, p. 10; Hunter & Hanson, 2013, pp. 8, 9; 

Randall, 2016, p. 128). A necessidade de desocultar foi uma das primeiras caraterísticas 

a ser apontada ao jornalismo de investigação para o definir e é das que mais consenso 

apresenta (Aucoin, 2006, p. 105). É esta especificidade que, como vimos, torna o 

jornalismo de investigação um trabalho mais difícil e moroso. A investigação assume, 

então, um papel central, não só porque permite ao jornalista descobrir padrões e 

conceções anteriormente desconhecidas (Hoxha, 2019, pp. 1, 2; Hunter & Hanson, 2013, 

pp. 8, 9; Randall, 2016, p. 127), mas, porque lhe permite chegar a uma prova que “seja à 

prova de bala”, isto é, sustentar a reportagem que faz, através de provas irrefutáveis do 

que está a transmitir (Coelho & Silva, 2018, p. 82). 

Vendo os elementos que caraterizam o jornalismo de investigação descritos em 

cima, chegamos ao último que se prende com a publicação e as repercussões que estas 

matérias têm. Como afirma Randall, no jornalismo de investigação os riscos são mais 

elevados, e isso deve-se às pressões a que este está sujeito, tanto externas como internas. 

As pressões externas prendem-se com o facto de a investigação comprometer o status quo 

das pessoas ou entidades retratadas, que, como vimos, querem manter a informação em 

segredo (2016, pp. 128, 129). Como explica Starkman, o jornalismo de investigação 

torna-se “confrontativo e acusatório”, “provoca a inimizade dos ricos e poderosos” e 

“testa a paciência de burocratas e funcionários corruptos17” (2014, p. 27).  

Nas pressões internas, podemos ver que partem tanto do órgão de comunicação 

social, como do próprio jornalista. O jornalismo de investigação sempre encontrou 

resistência dentro das organizações noticiosas (ibidem). Estas temem a vertente 

 
17 No original o autor usa as expressões inglesas “bean counters” e “hacks”. Ambas podem ser entendidas 

como um termo de desaprovação usado para descrever funcionários, quer de empresas ou do governo, que 

dão uma grande importância ao dinheiro.  

https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles/bean-counter.   

https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles/hack  

  

https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles/bean-counter
https://dictionary.cambridge.org/pt/dicionario/ingles/hack
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confrontativa e acusatória do jornalismo de investigação e receiam que a inimizade dos 

ricos e poderosos possam interferir na sua receita publicitária (Coelho & Silva, 2018, p. 

81). Para além disso, tendem a pensar mais na sua imagem e como esta pode ser 

comprometida, uma vez que basta um erro da parte do jornalista para descredibilizar todos 

os envolvidos (Hunter & Hanson, 2013, p. 9; Randall, 2016, p. 129). Assim, o órgão de 

comunicação prefere “reduzir o risco” para não perder dinheiro em processos judiciais ou 

na quebra de contratos publicitários (Coelho & Silva, 2018, p. 81). 

Os jornalistas, apesar de valorizarem o jornalismo de investigação, são “poucos” 

os que “aceitam entregar-se à tarefa, pelos riscos e exigências que a mesma transporta” 

(ibidem, p. 83). Como vimos, o jornalismo de investigação necessita de um maior esforço, 

advindo da investigação meticulosa, e pode ter de ultrapassar vários obstáculos; é por isso 

descrito como o “trabalho mais árduo, tedioso, frustrante e desesperante” (Bridge, apud 

Behrens, 1977, p. 21). O jornalista de investigação tem de suportar a responsabilidade das 

suas histórias, de onde, “na maioria das vezes”, “alguém sai magoado”, sentindo o peso 

de “possíveis sentenças” e “perda de empregos” (Cunningham, apud Behrens, 1977, p. 

19). Para além disso, os jornalistas temem  as consequências para eles próprios, tais como 

ações legais, reputação e credibilidade manchadas e mesmo ameaças à sua integridade 

física (Cunningham, apud Behrens, 1977, p. 19; Bridge, apud Behrens, 1977, p.21; 

Hunter & Hanson, 2013, p. 9; Randall, 2016, p. 128). O jornalismo de investigação pode, 

igualmente, implicar riscos psicológicos aos jornalistas, que, confrontados com o peso 

das pressões, veem a vida dominada pelas investigações (Fouda, 2013, p. 6).  

São os aspetos, em cima descritos, que definem e tornam distintivo o jornalismo 

de investigação. Estes levam autores como Starkman a caraterizá-lo como um jornalismo 

de “risco, stressante, caro e difícil” (2014, p. 27). Um jornalismo que necessita de um 

tempo, um cuidado e um envolvimento caraterístico, mas, também, de um “outro 

jornalista” (Coelho & Rodrigues, 2020, p. 138; Coelho & Silva, 2018, p. 82). Como 

vimos, nem todos os jornalistas estão dispostos a suportar os riscos e a exigência do 

jornalismo de investigação. Assim, impõe-se a pergunta: como podemos definir o 

jornalista de investigação? 

 

 

 



 

 

24 
 

1.2 Dos “muckrakers” ao Watergate: os jornalistas de investigação 

 

“Everybody knows what an investigative reporter is. He’s the guy with the dangling 

cigarette, the grim visage, the belted trench coat, and the snap-brim Fedora. He 

slinks in and out of phone booths, talks out of the side of his mouth, and ignores 

other, lesser reporters. He never had to learn his trade. He was born to 

it”(Anderson & Benjaminson, 1976, p. 3) 

 

Anderson e Benjaminson iniciam o livro “Investigative Reporting” ironizando a 

imagem tipificada do jornalista de investigação, afirmando, de seguida, que esta não 

corresponde à realidade (1976, p. 3). Tal como os autores, também De Burgh apresenta 

uma personagem ficcional, Gray Grantham, do filme “The Pelican Brief”, como uma 

“idealização romântica do jornalista”. Descreve-o como “um trabalhador de escritório 

meticuloso”, que também possui “competências nas artes práticas”, sobrepondo o “bem-

estar público” ao seu próprio, ao “enfrentar políticos poderosos e sem escrúpulos e altos 

funcionários que não terão remorsos em arruiná-lo ou matá-lo”. Ao contrário da primeira 

discrição, De Burgh afirma que esta personagem, apesar de ficcional, não se afasta do 

genuíno jornalista de investigação descrito em livros factuais, citando “The Typewriter 

Guerrillas” e “Raising Hell” (2000, p. 17). 

Se, por um lado, temos esta imagem romantizada, quase heroica, do jornalista de 

investigação, enraizada na cultura popular (ibidem), por outro, podemos ver que no início 

do século XX, apontado por alguns autores como o “início do jornalismo de 

investigação”, estes jornalistas eram denominados pelo termo pejorativo “muckraker” ou 

jornalismo “muckraking” (Hamilton, 2016, p. 34; Hoxha, 2019, p. 2; Seigenthaler, 1977, 

p. 6). Como explica Hoxha, os “muckrakers” eram os jornalistas que assumiam uma 

posição critica para com o governo e que responsabilizavam indivíduos corruptos. Estes 

jornalistas “investigavam praticamente todos os aspetos políticos, económicos e 

problemas morais da época” (2019, p. 2). Um artigo comum de um “muckraker” era 

“altamente factual no conteúdo, crítico no tom e cheio de indignação justa, mas otimista”: 

dava ao “cidadão comum uma descrição científica do que estava errado” (Mowry, 1958, 

p. 65). Para Starkman a “vantagem” desta geração de jornalistas era um certo 

“puritanismo jornalístico”, que descreve da seguinte forma:  
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“They had no political axes to grind; they were after the Great Story and were, in 

fact, master storytellers. They had a journalistic ambition that was sweeping by 

today’s standards. They combined the Victorian era’s faith in science—a scrupulous 

fidelity to true facts—with its unabashed moralism. As moralists, the muckrakers 

recognized the importance of human agency and didn’t shrink from holding power 

to account—by name. And they crafted what can be called American journalism’s 

only true ideology.” (2014, p. 36) 

Pela discrição pode parecer contraditório o uso de um termo pejorativo. A 

reprovação está presente no próprio significado da palavra “muck”, que em português se 

traduz por sujidade18. O termo nasceu de uma personagem do livro “O Caminho do 

Peregrino: Uma Viagem Espiritual”19 de John Bunyan (1678). A personagem "the Man 

with the Muck-rake" era tão empenhada no seu trabalho, que só via  “a sujidade” no chão, 

não conseguindo “olhar para cima” para aceitar a salvação (Chepesiuk et al., 1999, p. 3; 

De Burgh, 2000, p. 82; Starkman, 2014, p. 42).  

A ligação do termo aos jornalistas é atribuída ao presidente norte-americano 

Theodore Roosevelt. (Chepesiuk et al., 1999, p. 3; De Burgh, 2000, p. 82; Hamilton, 

2016, p. 36; Mowry, 1958, p. 259; Starkman, 2014, p. 42). No discurso que proferiu em 

1906, Roosevelt terá, não só, identificado a criação de “uma nova forma de jornalismo”, 

como, ainda, “começado a sua marginalização”, “atacando” os jornalistas “nos seus 

próprios termos e no que estes resguardavam como uma mais valia- a sua moralidade e 

religiosidade” (Starkman, 2014, p. 42). Para além da hostilidade externa, os 

“muckrackers” também enfrentavam obstáculos internos. “Muitos editores” 

consideravam tratar-se de “uma perseguição imprópria”, “desagradável”, e “insegura”, 

que podia comprometer a “credibilidade dos jornais”, “as fontes dos repórteres no 

governo” e o dinheiro do órgão de comunicação em “taxas legais” (Seigenthaler, 1977, 

p. 11).  

Vendo deste prisma, é impossível não questionar: Como se passou dos 

“muckrakers” para a versão idealista do jornalista de investigação retratada no início? 

Como explica Seigenthaler é difícil identificar o momento em que se começou, nas 

redações, a valorizar este tipo de jornalismo (1977, p. 12). A realidade é que, 

“gradualmente, repórteres bons e resistentes viram-se encorajados, pelos seus jornais, a 

investigar e reportar a corrupção no governo”(ibidem, p. 13).  

 
18 https://www.collinsdictionary.com/pt/dictionary/english-portuguese/muck  
19 Do original: “Pilgrim’s Progress from This World to That Which Is to Come”. 

https://www.collinsdictionary.com/pt/dictionary/english-portuguese/muck
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O pináculo do jornalismo de investigação é apontado aos anos 70, sendo marcado 

pelo caso Watergate (Hamilton, 2016, p. 34). Entre 1972 e 1974, as várias reportagens de 

Carl Bernstein e Bob Woodward, para o Washington Post, deram a conhecer o 

envolvimento do presidente norte-americano, Richard Nixon, em operações ilegais contra 

a oposição, nomeadamente o assalto à sede do Comité Nacional Democrata, conhecida 

como Complexo Watergate, que acabou por dar nome ao caso. Foram os jovens repórteres 

que escreveram uma boa parte do que hoje se sabe sobre o caso, desde gravações de 

chamadas, fundos secretos, e, o mais relevante, o encobrimento das operações ilegais, a 

obstrução da investigação oficial e o uso de recursos do governo para fins políticos 

partidários, pelo presidente Nixon (Bernstein & Woodward, 1974; De Burgh, 2000, p. 80; 

Leigh, 2019, p. 6; Randall, 2016, p. 136) 

O caso marcaria a história do jornalismo, não só, pelo seu desfecho, a resignação 

de Richard Nixon, o “homem mais poderoso do planeta”, em agosto de 1974 (Randall, 

2016, p. 136), mas, também, por todas as particularidades da investigação, que cresceu 

graças à suspeita e persistência dos jornalistas (Bernstein & Woodward, 1974; Randall, 

2016, pp. 136, 137). “Dois repórteres foram designados para cobrir o que parecia uma 

história de rotina sobre um assalto no opulento edifício Watergate no centro da cidade de 

Washington” (Bernstein & Woodward, 1974, p. 1)- é assim que começa o livro “All the 

President’s Men” escrito pelos jornalistas, e que conta detalhadamente todo o seu 

processo de investigação no caso. Livro este que, juntamente com o filme homónimo, 

retrata o árduo caminho que os jornalistas tiveram de percorrer.  

Numa história relembrada pelas suas “fontes e fugas de informação” (Hamilton, 

2016, p. 141), os jornalistas tiveram de lidar com frustrações, dúvidas, críticas, abusos 

dos apoiantes de Nixon, inveja dos colegas, inúmeras pistas falsas (Bernstein & 

Woodward, 1974; Randall, 2016, p. 136). Gastaram dias e até anos, do seu tempo pessoal, 

a fazer horas extra, longas noites e fins de semana, para encontrar a informação necessária 

ou a pessoa certa a quem perguntar. Para isso, procuraram em registos e listas telefónicas, 

cruzaram informações, memorizaram e copiaram à mão documentos, ligaram a centenas 

de pessoas, várias vezes, e viajaram até aos locais, numa época em que não havia 

computadores nas redações e onde cada uma destas ações tinha associado um grande 

custo (Bernstein & Woodward, 1974; Hamilton, 2016, pp. 34-35; Randall, 2016, p. 136).  

Do caso Watergate podem tirar-se várias lições de como realizar uma reportagem 

de investigação. Primeiro, podemos ver como é importante arquivar todos os documentos 
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e entrevistas, mesmo que ao início pareça informação irrelevante, pode vir a tornar-se 

importante (Bernstein & Woodward, 1974, p. 42 ; Randall, 2016, p. 137). Outro aspeto 

essencial diz-nos que o jornalista de investigação deve ser “persistente”, não ter receio de 

“revisitar velhas fontes”, “cultivar fontes que realmente tenham conhecimentos” 

(Randall, 2016, pp. 137, 138) e tentar estabelecer uma relação com as fontes. Os 

jornalistas chegaram a ter mais de 100 contactos, aos quais ligavam pelo menos duas 

vezes por semana, às vezes entrevistando-os na sua própria casa (Bernstein & Woodward, 

1974, p. 41). Por fim, pode ver-se a importância de trabalhar em equipa (Bernstein & 

Woodward, 1974, p. 41 ; Leigh, 2019, p. 9) e de ter o “apoio executivo” (Randall, 2016, 

pp. 138, 139). O editor teve de despender recursos, tanto humanos como financeiros, 

sabendo que este se tratava de um trabalho moroso e sem resultados assegurados 

(Bernstein & Woodward, 1974; Randall, 2016, pp. 138, 139).  

Como afirmam Coelho e Silva “o caso Watergate reúne todos os ingredientes que 

valorizam o jornalismo, mas também todas as pressões que, no quotidiano o fazem 

sucumbir” (2018, p. 86). Assim, este é entendido como um “mito” no jornalismo (De 

Burgh, 2000, p. 80; Leigh, 2019, p. 7), inspirando e fascinando as gerações futuras (Leigh, 

2019, p. 7 ; Seigenthaler, 1977, p. 6). Os próprios jornalistas foram “extensivamente 

elogiados” e são vistos como “ícones” (De Burgh, 2000, p. 80). São estas razões que 

fazem com que seja atribuído a Carl Bernstein e Bob Woodward o feito de terem tornado 

“clássico o papel do jornalista de investigação” (Seigenthaler, 1977, p. 13). Na 

caraterização do jornalista de investigação podemos ver serem apresentadas definições 

que se afastam desta imagem mitificada que se criou. Para Anderson e Benjaminson “a 

única definição possível é alguém que passa imenso tempo a fazer investigação”  (1976, 

p.3). De Burgh define como “um homem ou uma mulher cuja profissão é descobrir a 

verdade e identificar lapsos dela em qualquer meio de comunicação disponível” (2000, p. 

17).  

Já para retratar a pessoa descrita, são enunciadas competências que devem ser 

adquiridas pelos jornalistas no sentido de tornar “mais fácil” este trabalho. Randall  

apresenta competências como o “conhecimento da lei sobre o acesso público à 

informação”, o “conhecimento de fontes de referência” e a importância dos contactos que 

o jornalista deverá ter. O autor explica que existe muita informação disponível aos 

jornalistas sem que estes tenham essa noção, como publicações oficiais, relatórios de 

legislaturas, listas de órgãos públicos, livros ou registos das propriedades das empresas 
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ou de financiamento do Estado. No que diz respeito aos contactos, estes serão essenciais, 

não apenas para dar informação aos jornalistas de investigação, mas também para que 

sejam úteis num vasto leque de reportagens, dando o exemplo dos advogados que podem, 

não só dar conselhos, como, ainda, ter acesso a registos oficiais (2016, pp. 131-133). 

Numa linha de raciocínio semelhante, os jornalistas Phillip Knightley, Steve Haywood e 

David Leppard consideram que é de extrema importância um jornalista ter “conhecimento 

das fontes de informação”, as “regras que as governam” e a capacidade de ler documentos 

e entender estatísticas (apud De Burgh, 2000, p. 25).  

Se numa primeira linha de raciocínio são apresentadas competências que podem 

ser adquiridas, numa segunda abordagem podemos ver traços de personalidade distintos 

que caraterizam o jornalista de investigação. Assim, este é visto como uma pessoa com 

uma  paciência extraordinária, uma extrema tolerância ao tédio  e um maior grau de 

ceticismo (Anderson e Benjaminson, 1976, p. 3, Bridge, apud Behrens, 1977, p. 21). 

Como explica Hamilton, se o jornalismo de investigação tivesse um mantra este seria: 

“duvido disso” (2016, p. 208). É exatamente essa dose de desconfiança que se pede ao 

jornalista de investigação. Anderson e Benjaminson apelidam-na de “fé na natureza 

humana”, isto é, a crença de que “alguém, algures irá agir contra o interesse público” e 

que os “atos ilícitos não podem ser, para sempre, mantidos em segredo” (1976, pp. 3, 4). 

No fundo, para os autores o que separa o jornalista de investigação do jornalista dito 

convencional é a “propensão para escavar”20 (ibidem, p. 5)  

Fouda afirma que ser jornalista de investigação é “procurar dores de cabeça”, uma 

vez que, como vimos, no jornalismo de investigação os riscos são mais elevados, bem 

como as frustrações e o nível de envolvimento do jornalista (2013, p. 5). São estes 

motivos que levam a que as seguintes caraterísticas sejam, também, apontadas como 

essenciais: “perseverança”, “coragem” ( Bernstein, apud Behrens, 1977, p. 23; Coelho & 

Rodrigues, 2020, p. 139), o sentido de sacrifício (Nelson, apud Behrens, 1977; p. 23) e a 

“disposição para lutar” (Bridge, apud Behrens, 1977, p. 22; Coelho & Rodrigues, 2020, 

p. 139), “determinação” para ver o trabalho realizado e a capacidade de aguentar toda a 

frustração que deste advém (Randall, 2016, p. 131). Assim, o jornalista de investigação 

deverá ser uma “pessoa forte” (Gage, apud Behrens, 1977, p. 21) e com um “sentido de 

realismo” (Cunningham, apud Behrens, 1977, p. 17). Para além disso, é lhe apontado um 

 
20 No original os autores usam a expressão inglesa “willingness to dig” (Anderson & Benjaminson, 1976, 

p. 4) 
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sentido moralista (De Burgh 2000, pp. 27-29), sendo visto como uma pessoa que deverá 

ter  “uma dose de sensibilidade” (Cunningham, apud Behrens, 1977, p. 17), ser “preciso”, 

“justo” (Bernstein, apud Behrens, 1977, p. 23) e altruísta, no sentido que se deverá 

indignar contra as injustiças, mostrar empatia para com os injustiçados e tentar melhorar 

essa realidade (De Burgh, 2000, pp. 27-29).  

Podemos concluir que, apesar de existir uma tentativa de não romantizar a imagem 

do jornalista de investigação, a caraterização que prevalece é a glorificação, quase 

heroica, como a descrita no início desde subcapítulo. Os traços de personalidade 

apontados pelos vários autores acabam por recair em qualidades como a coragem, 

perseverança, sacrifício e moralismo. A imagem que prevalece assemelha-se à que foi 

criada em torno dos jornalistas do caso Watergate, que contrasta, no entanto, com a forma 

como o jornalista de investigação é encarado atualmente. Hoje encontramos o jornalista 

de investigação num cenário que se assemelha ao já descrito na época dos “muckrakers”. 

Como afirma Hoxha, os jornalistas já não são tratados como “as estrelas de rock”, como 

nos tempos de Watergate, nem tão pouco “desfrutam de um lugar respeitável na 

sociedade” (2019, p. 4). O motivo prende-se com a crise no jornalismo, que será de 

seguida abordada.  
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II.  2. A crise no Jornalismo 

 

2.1 Uma crise sistémica 

 

“Associada ao jornalismo, a crise, palavra de amplo espetro, tem-se imposto no 

cenário. As discussões sobre o estado atual do jornalismo começam e acabam na 

necessidade de caracterizarmos a dimensão da crise” (Coelho & Silva, 2018, p.75) 

 

Afirmar que o jornalismo está em crise já não levanta controvérsia  (Pickard, 2011, 

p. 73), o problema está, na dificuldade de a caraterizar, isto é, na identificação das suas 

causas e na definição de um caminho que possa levar a soluções duradouras (Coelho & 

Silva, 2018, p. 75; Pickard, 2011, p. 73). Na raiz da crise estão fatores económicos, 

sociais, históricos e tecnológicos, que se “alinharam para atirar o jornalismo para uma 

crise profunda” (Fuller, 2010, p. 10). A maioria dos comentadores e jornalistas atribui a 

crise a fatores económicos, isto é, à falta de um modelo de negócio, e aos avanços 

tecnológicos (Alexander, 2015, p. 10; Pickard, 2011, p. 74). Por outro lado, Pickard 

chama a estes fatores “tendências narrativas”, usadas numa tentativa de explicar a origem 

da crise, mas que não são a verdadeira causa da mesma. Para o justificar explica que 

apontar a crise à falta de um modelo de negócio é assumir que um dia o jornalismo voltará 

a ser rentável, que voltará à sua velha ordem. A acrescentar a isto, defende que atribuir a 

culpa aos avanços tecnológicos é pôr os jornais na pele de “vítimas inocentes”, que foram 

atingidos pela “tempestade perfeita”, não passando de “dinossauros morrendo nesta nova 

ascensão dos media digitais”. Nestas narrativas, o jornalismo assume o papel de vítima, 

tanto da Internet, que lhe roubou os leitores e as receitas, como da crise económica, 

consequência direta da revolução digital (2011, p. 75). 

Alexander  defende que estas mudanças sociais são “endémicas em sociedades 

modernas”, não devendo ser encaradas como algo negativo (2015, p. 11).Também Cagé 

relembra que “esta crise não é nova” (2015, p. 17). Ambos recordam que, na história do 

jornalismo, várias são as “crises” causadas por avanços tecnológicos dando, a titulo de 

exemplo, o aparecimento da rádio, seguido pelo da televisão, que também levaram a 

imprensa escrita a recear desaparecer e a profetizar a morte certa (Alexander, 2015, p. 11, 

12; Cagé, 2015, p. 17). Assim, é importante recordar que esta “não é a primeira vez que 

os media têm de renovar-se, e sempre conseguiram fazê-lo” (Cagé 2015,  p. 10). Se a 
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crise fosse unicamente um problema económico, então, a sua solução não seria difícil de 

encontrar. Hoje, existem modelos económicos para os media que não se baseiam 

exclusivamente na dependência das receitas publicitárias ou nas vendas. A título de 

exemplo podemos ver jornais detidos por uma fundação ou associação, The Guardian e 

o Ouest-France, respetivamente, ou a existência de uma “sociedade de media sem fins-

lucrativos” com base no crowdfounging, como a que defende Cagé (2015).  

Embora não sendo a verdadeira causa da crise no jornalismo, todas estas narrativas 

correspondem à realidade (Pickard, 2011, p. 76). A passagem da publicidade e dos leitores 

dos jornais para o digital veio afetar o modelo de negócio do jornalismo, com especial 

enfoque no jornalismo impresso (Fuller, 2010, pp. 10, 11). Como afirmou John Paton, 

fundador e antigo CEO da Digital First Media, o jornalismo tradicional passou a ter um 

valor de mercado de “aproximadamente zero” (apud, Rainey, 2012) . Os anúncios, que 

constituíam grande parte da receita dos jornais, já não precisam desse meio para chegar 

ao público. Quanto aos jornais, estes viram na Internet “um meio pobre” para 

conseguirem receitas da publicidade, lutando contra os “gigantes da tecnologia”, que 

ficam com a maior fatia “deixando apenas migalhas para as organizações jornalísticas” 

(Coelho & Silva, 2018, p. 78). De acordo com o State of the News Media 2021, referente 

aos dados de 2020, os “gigantes da tecnologia” ficam com 65% das receitas publicitárias. 

Num olhar mais detalhado vemos que 45% da receita publicitária em meio digital vai para 

o Facebook21,, 10% para a Google, 5% para a Amazon, 3% para a Verizon Media Group22 

e 2% para o Twitter, deixando os restantes 35% para todas as outras empresas em meio 

digital, onde se inserem os meios de comunicação social (Pew Research Center, 2021). 

Como afirma Cagé,  “os meios de comunicação nunca foram tão fracos. A receita anual 

combinada do conjunto dos jornais diários americanos é duas vezes inferior à da Google” 

(2015, p. 14). 

Para além desta perda de receitas publicitárias, o jornalismo encontrou na Internet 

o mantra de que “a informação deve ser grátis”. Assim, começou a competir com blogs, 

que ofereciam a informação de graça, mesmo se os jornais não o fizessem (Alexander, 

2015, p. 14). E, se a Internet criou esta forma de consumo e alterou a produção dos meios 

 
21 Desde outubro de 2021, o grupo económico denominado por Facebook alterou o nome para Meta. No 

âmbito deste relatório de estágio e como referência a bibliografia utilizada irá continuar a ser usado o nome 

Facebook.  
22 É importante entender que a Verzion Media Group à data destas estatísticas, era a detentora da Yahoo, 

bem como da AOL. No entanto, em 2021, a Yahoo foi vendida à Apollo Global Management. (Pew 

Research Center, 2021) 
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de comunicação, as redes sociais “diluíram” o jornalismo num “ecossistema de presença 

permanente” que as redações continuam a alimentar (Monteiro & Craveiro, 2021, p. 88). 

A ilustrar este conceito, a jornalista Paula Cardoso explica que o ritmo que hoje 

encontramos no jornalismo foi imposto pelas redes sociais. Para se mostrarem relevantes 

e para criarem mais interação, os meios de comunicação necessitam ter uma produção 

constante e adaptada às redes sociais, isto é, que gere mais cliques e comentários (apud, 

Monteiro & Craveiro, 2021, p. 89). Como ilustra Hamilton, parara conseguir receitas em 

publicidade digital, um artigo necessita de se tornar viral nas redes sociais, atrair atenções 

na Google News, aparecer no Feed Notícias do Facebook e ficar com uma classificação 

alta nos resultados de pesquisa (2016, p. 107). 

A aliar-se à revolução digital veio a crise do subprime. Como explicam 

McChesney e Pickard, estes problemas que assolavam os media “passavam 

despercebidos” até ao período de declínio económico denominado como subprime (2011, 

p. 9). Entre 2008 e 2009, nos Estados Unidos, os impactos do subprime fizeram-se sentir 

fortemente nas receitas publicitárias da imprensa escrita norte-americana (Coelho & 

Silva, 2018, p. 77). As redações de todo o mundo assistiram a cortes nos recursos 

humanos, sobretudo nos jornalistas mais experientes e consequentemente com os salários 

mais elevados.  Entre 2000 e 2009 as redações norte-americanas perderam 25 por cento 

dos seus jornalistas (Starkman, 2014, p. 216) . Foi uma época marcada por “baixa moral, 

perda de especialistas e de constantes cortes”, a pior altura para o jornalismo perder a sua 

base financeira (ibidem, p. 219).  

Hoje, encontramos o jornalismo não só ainda a tentar recuperar financeiramente 

dos impactos do subprime, como a enfrentar as repercussões que a pandemia de Covid-

19 deixou. Apesar de não ser possível identificar todas as consequências causadas pela 

crise sanitária (Fidalgo, 2021, 345), já existem estudos que traçam os primeiros impactos. 

Num olhar global podemos ver que, apesar da Covid-19 ter permitido aumentar as 

subscrições de alguns media e de contribuir para a perceção do valor do jornalismo de 

qualidade, esta teve um forte impacto nos media, especialmente nas publicações 

impressas, que viram os níveis de circulação diminuídos. Os principais motivos 

prendiam-se com as restrições e com a queda da receita na publicidade (Newman et al., 

2021, p. 14). 

Olhando para o contexto português, encontramos consequências semelhantes. 

Como foi mencionado, apesar do consumo de notícias ter aumentado, especialmente no 
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que diz respeito à televisão e notícias online, permitindo a alguns jornais aumentar os 

subscritores (Fidalgo, 2021, 299; Pinto-Martinho et al., 2021, 96) e de ter havido uma 

tentativa do Estado de dar uma ajuda monetária aos órgãos de comunicação social (Pinto-

Martinho et al., 2021, p. 96), a crise sanitária impactou negativamente os media 

portugueses. As receitas publicitárias sofreram um grande golpe, motivado pela queda 

das edições em papel, mas, também, porque as próprias empresas, estando fechadas, não 

apostavam em publicidade. A acrescentar a estas quebras deu-se início a uma tendência 

de dar aos leitores acesso livre a conteúdos noticiosos, para que estes continuassem 

informados em tempo de crise (Fidalgo, 2021, p. 299). 

Para medir o impacto da crise pandémica nos órgãos de comunicação social em 

Portugal, podemos olhar para os estudos realizados pela Entidade Reguladora da 

Comunicação Social (ERC). Analisando os primeiros meses da pandemia (março, abril), 

a ERC concluiu que as receitas globais dos órgãos de comunicação social caíram a pique, 

registando-se quedas entre os 61 e 80%, números que se repetem quando se fala das 

receitas publicitárias (Martins et al., 2020, p.5). A imprensa (nacional, local e regional) 

foi a mais afetada. Quando olhamos para as fontes de receita (publicidade, eventos, venda 

de exemplares e assinaturas) podemos ver que existiram órgãos de comunicação social 

com quebras homólogas na ordem dos 100%. Também se registou uma diminuição 

significativa do número de páginas das edições impressas (ibidem, p. 6). Já em 2021, a 

ERC dá conta que ainda não existiam melhorias relevantes do ponto de vista económico. 

Se em 2020 60% dos órgãos de comunicação social apresentou contração das receitas de 

publicidade, no primeiro trimestre de 2021 este número apenas baixou para os 52% e três 

quintos dos órgãos de comunicação social continuaram a reportar quebras (idem, 2021, 

p.4). 

Para além do impacto económico atentemos, ainda, na deterioração das condições 

laborais dos jornalistas. Muitos foram os profissionais que ficaram em lay-off (Fidalgo, 

2021, p. 299) ou viram os seus salários reduzidos (Pinto-Martinho et al., 2021, p. 96), 

aumentando, assim, a tendência de precarização do trabalho jornalístico, que já contava 

com salários baixos (Camponez et al., 2020, p. 15). “Mais de 80% das organizações 

colocaram os seus funcionários em teletrabalho” (Martins et al., 2020, p.7). Com as 

redações em casa, os jornalistas tornaram-se dependentes do computador, telemóvel, e de 

plataformas como o Skype e o Zoom (Fidalgo, 2021, p. 299). Apesar do fecho total ou 
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parcial dos estabelecimentos, da imposição do lay-off, do teletrabalho e do part-time, a 

produção informativa manteve-se igual (Martins et al., 2020, p. 7). 

Como anteriormente mencionado, apesar de estas não serem as origens da crise, 

foram acontecimentos que marcaram profundamente o jornalismo e vieram fragilizar e 

aumentar o impacto da mesma. 

“This crisis is systemic and not simply the result of a few bad apples, or the laziness 

and ineptitude of traditional news organizations. It pertains not solely to 

newspapers, but also to newsrooms and newsgathering writ large. Put differently, 

this crisis is not about the future of newspapers, it is about the viability of 

journalism” (Pickard, 2011, p.76). 

Pickard  defende, então, que a crise do jornalismo é uma crise sistémica (2011, p. 

76). Também Coelho e Silva explicam que esta crise surge porque o jornalismo está a ser 

ameaçado na base que o sustenta- os seus valores. Assim, os autores definem a crise como 

uma crise de credibilidade, causada pela influência do mercado. Esta gera o paradoxo em 

que hoje encontramos o jornalismo, sempre dividido entre gerar lucro financeiro, e a sua 

missão de gerar lucros sociais. Apesar de os fatores anteriormente mencionados 

acentuarem essa crise, a sua origem não está no que a rodeia, ao invés é profundamente 

estrutural (2018, p. 75). 

Os autores apontam esta crise nos valores do jornalismo aos primórdios do 

jornalismo moderno, finais do século XIX, inícios do século XX, quando este associou 

os seus valores aos valores de mercado (ibidem, pp. 75, 76). Como explica De Burgh, os 

media tornaram-se um “grande negócio” e o jornalismo passou a ocupar “o espaços entre 

os anúncios”, tornando-se mais importante atrair o consumidor  (2000, p. 32). Para Coelho 

e Silva  as marcas desta cedência nos valores são claras, sendo visíveis num jornalismo 

dito “neutro”, com uma “escrita colorida” e com uma preferência por temas 

sensacionalistas, que dão origem a um novo paradigma: o do “jornalismo de mercado”, 

em que não se procura a subsistência financeira para fazer jornalismo de qualidade, mas 

antes a “maximização do lucro e a rentabilidade máxima”, refletindo-se no aumento do 

número de leitores e consequentemente nas vendas (2018, p. 76). 

Olhando para o jornalismo neste paradigma e submetendo-o à lógica do mercado, 

poderíamos pensar que a competitividade e a concorrência entre diferentes media 

resultassem na diversidade da oferta e no consequente aumento da qualidade da mesma. 

Pelo contrário, a submissão ao mercado destruturou o próprio jornalismo e o respetivo 
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modelo de negócio, dando origem a fusões e aquisições. O jornalismo viu-se confinado a 

um “conjunto limitado de conglomerados” gerido por um número restrito de agentes 

(ibidem). Para ilustrar esta realidade podemos olhar para o exemplo do empresário 

austrálio-americano Rupert Murdoch, dono da News Corporation. Para Murdoch, o 

principal objetivo era alargar o seu império de jornais e obter destes a rentabilidade 

máxima, para isso aplicava-lhes a mesma lógica do lucro que usava no The Sun, 

“contaminando” jornais de referência como o Times e o Wall Street Journal (ibidem, pp. 

77). 

Como afirma Starkman, “quando falamos de jornalismo, os proprietários das 

empresas que o praticam importam” (2014, p. 218). Cagé explica como se gerou um 

paradigma em que a aquisição de jornais se tornou uma tendência para poderosos 

empresários. “Em todo o lado onde se construíram fortunas, encontramos generosos 

acionistas prontos a “‘salvar’ jornais” (2015, p. 10). Nas mãos de “milionários em busca 

de influência” (ibidem, p. 20), o jornalismo perdeu uma componente essencial, a 

autonomia. Sem conseguir gerir-se financeiramente, deixou de conseguir fazê-lo 

eticamente (Coelho & Silva, 2018, p.77), pondo o seu papel enquanto garantes da 

“qualidade do debate democrático” nas mãos de “milionários com bolsos sem fundos” 

(Cagé, 2015, p. 21). 

Assim, podemos concluir que um dos principais problemas dos media, é o facto 

de considerarmos a informação um “bem semelhante a qualquer outro” (Cagé, 2015, p. 

19). Este fator leva Pickard a defender que, o que está na base da sempiterna crise do 

jornalismo, reside no facto de este nunca ter sido considerado “um bem público” (2011, 

p.73). Os media podem ser  “comprados, vendidos, liquidados” (Cagé 2015, p. 19), como 

qualquer objeto, ao invés de serem entendidos como um bem de serviço público, com 

benefícios sociais que transcendem o seu valor de mercado. A crise deve-se, então, à 

procura de algo que não deveria estar associado ao jornalismo, o lucro, que o despoja do 

que lhe é verdadeiramente essencial, os seus valores éticos e a sua missão de serviço 

público (Pickard, 2011, p.73). 
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2.2 O desinvestimento no jornalismo de investigação 

 

“O desafio maior será o de resgatar o jornalismo de investigação num tempo em que 

o jornalismo se deixou aprisionar por uma crise de sustentabilidade. Um jornalismo 

financeiramente aprisionado rendeu-se à obsessão de gerar receitas rápidas.” 

(Coelho & Silva, 2018, p.81). 

 

Como afirmam Coelho & Silva, a crise teve efeitos diretos no jornalismo de 

investigação (2018, p. 81). Este é um problema tanto para o jornalismo como para o 

público, uma vez que, o jornalismo de investigação consegue ter a dualidade de ser ao 

mesmo tempo o mais vital e o mais vulnerável (Starkman, 2014, p. 29). Esta 

vulnerabilidade é consequência das suas especificidades, como vimos no capítulo 

anterior, desde logo por ser um jornalismo mais moroso, sem resultados definitivos e, por 

consequência, mais caro, que necessita de constantes fluxos de receita (Coelho & Silva, 

2018, 83; Pickard, 2011, p. 76). Se gerar receita é um problema para o jornalismo dito 

tradicional, mais o é para o jornalismo de investigação. A crise do subprime teve um forte 

impacto no jornalismo, sobretudo no jornalismo de investigação, sendo um dos que mais 

sofreu com os cortes financeiros (Starkman, 2014, p. 219). A falta de um modelo de 

negócio tem, assim, um impacto direto no jornalismo de investigação, uma vez que o 

jornalismo acaba por ceder ao mercado, apostando na produção em quantidade e 

desinvestido na qualidade (Coelho & Silva, 2018, pp. 77, 78).  

 Assim, encontramos o jornalismo de investigação a tentar subsistir numa 

conjuntura de receitas rápidas e quebra de valores éticos (ibidem, pp. 81, 82). Para ser 

rentável, o jornalismo dá primazia ao clickbait, às notícias sobre celebridades, à pressão 

das redes sociais, ao invés das longas investigações (Coelho & Silva, 2018, pp. 82; 

Monteiro & Craveiro, 2021, p. 83) que, como explica a jornalista Andreia Azevedo 

Soares,  não são ‘sexy’ o suficiente”, caindo-se numa “ditadura do tráfego”, onde o mais 

importante é produzir mais e mais rápido (apud, Lopes 2015, p. 10). Como acrescenta 

Cagé,  “cada ‘informação’ é retomada até ao infinito”, de forma idêntica, com as mesmas 

imagens, muitas vezes sendo “despachos” de agências noticiosas, valoriza-se mais o 

“copia-e-cola, do que a recolha de informação original” (2015, p. 14). Starkman 

denomina este fenómeno como a “Roda do Hamster”23 (2014, p. 219). Nela, os jornalistas 

 
23 No original “Hamster Wheel ” (Starkman, 2014, p. 219) 
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trabalham unicamente sentados à secretária (Coelho & Silva, 2018, p. 81; Starkman, 

2014, p. 257), este trabalho tem de ser mais rápido e com menos custos (Lopes, 2015; 

Starkman, 2014, p. 257), o que faz com que se torne um trabalho de “copy-past” e o 

jornalista um “pé de microfone” (Lopes, 2015, p. 7).  

Neste contexto, os jornalistas perderam o contacto com a reportagem e 

aumentaram a dependência das fontes oficiais (Coelho & Silva, 2018, p. 81; Starkman, 

2014, p. 257), que passaram a exercer uma influência excessiva sobre a agenda mediática 

( Lopes, 2015, p. 7). Não têm tempo para refletir, investigar ou simplesmente pensar 

(Starkman, 2014, p. 257). Como afirma  Lopes, “hoje é difícil ir até ao fim da rua ou até 

ao fim do mundo à procura de uma boa história” (2015, p. 7). Assim, os jornalistas 

limitam-se a “descrever a paisagem” (Starkman, 2014, p. 257), permitindo que as 

“verdades escondidas” permaneçam escondidas (Coelho & Silva, 2018, p. 81), uma vez 

que é “mais difícil investigar e publicar temas que possam ser considerados incómodos 

para figuras dominantes do setor político e/ou financeiro” (Soares, apud Lopes, 2015, p. 

9).  

O jornalismo mais predominante é aquele que se tornou  uma “caixa de 

ressonância do poder dominante”, com jornalistas resignados e redações  “anestesiadas” 

(Lopes, 2015, p. 8). Um claro exemplo disso é visto na própria crise do subprime, falada 

anteriormente. Como afirma Starkman, “o cão de guarda não ladrou”, isto é, a grande 

maioria dos órgãos de comunicação social não noticiou a possibilidade desta crise, nem 

sequer a investigou. O poder e as elites não foram questionados, foram a voz 

predominante, se não mesmo a única, deixando de lado a tentativa de perceber a realidade 

e de dar voz aos protagonistas sem poder (2014, pp. 21, 22). 

Como vimos no capítulo anterior, existe sempre uma resistência ao jornalismo de 

investigação. Esta relutância piora em situação de crise, levando à existência de um 

desinvestimento no jornalismo de investigação. Os recursos são menores, tal como a 

possibilidade de “arriscar”. Tal é valido para o órgão de comunicação social, que se vê 

mais dependente das poucas receitas publicitárias que tem, como para o próprio jornalista. 

Como explica Lopes,  a crise acaba por censurar e restringir os jornalistas, uma vez que 

se encontram “atormentados” pelos constrangimentos económicos, no “pânico de perder 

o emprego” (2015, p. 7). Vivem, assim, condicionados por diferentes fontes de pressão: 

da rentabilidade, do tempo, da necessidade de produzirem para diversas plataformas, do 
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exclusivo, do interesse da audiência e dos acionistas do órgão de comunicação social para 

o qual trabalham (ibidem, p. 5).  

Coelho e Silva associam este desinvestimento no jornalismo de investigação à 

exigência inerente ao exercício do mesmo, mas também ao seu financiamento e 

sustentabilidade. Estes fatores resultam da colisão entre os valores que o jornalismo deve 

defender e o lucro financeiro que a empresa de media precisa de alcançar, mas, também, 

ao facto de o público não conseguir avaliar, de forma imediata, a qualidade da informação 

(2018, pp. 86, 87). Como afirma Starkman, medir a qualidade é difícil; ao contrário, medir 

a quantidade de informação produzida é mais fácil (2014, p. 220). Dando conta deste 

desinvestimento no jornalismo de investigação e da dificuldade em mensurar a qualidade 

do mesmo, é impossível não se impor a questão: É o jornalismo de investigação rentável?  

Desde logo, é importante perceber o que entendemos pela palavra rentabilidade. 

O seu sentido mais comum levar-nos-ia a pensar em lucros económicos. Fazendo uma 

análise por esta perspetiva, olhemos para o testemunho de Michael Rezendes, um dos 

jornalistas do caso Spotlight, falado no capítulo anterior. O jornalista considera que “o 

jornalismo de investigação compensa em termos económicos”. Quando a reportagem 

Spotlight foi publicada no Boston Globe ainda não existiam “formas tão sofisticadas de 

medir o ‘sucesso’” (apud, Gomes, 2017). Como explica Hamilton, hoje o sucesso de um 

artigo é quantificado através da Google Analytics, com métricas que incluem “o número 

de utilizadores, visualizações por página, sessões, localização da audiência e o trajeto que 

o utilizador percorreu para chegar ao site”. Mais importante, é possível ver quanto tempo 

passou cada utilizador num determinado artigo (2016, p. 98). Rezendes explica que esses 

números vieram não só mostrar que o jornalismo de investigação compensa 

economicamente, mas, ainda, dar-lhe “ímpeto e legitimidade”, justificando o 

investimento. Os bons resultados permitiram ao jornal solidificar a “marca Spotlight” e 

duplicar a sua equipa (passando a ter oito jornalistas), o que lhes permitiu ultrapassar a 

concorrência, uma vez que, assim, terão jornalistas e meios suficientes para investigar  

(apud, Gomes, 2017). 

Se na altura não havia as formas mencionadas de medir o sucesso da reportagem 

Spotlight, a verdade é que saber o seu custo é mais fácil. Segundo Eric Scherer, os oito 

meses que os jornalistas dedicaram à investigação “custaram ao Boston Globe um milhão 

de dólares, sem contar com várias dezenas de milhares de dólares em custos judiciais” 

(apud Cagé, 2015, p. 46). Mas, para além do lucro económico de uma reportagem, 
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podemos olhar para o seu lucro social, “um valor acrescentado para a sociedade”(Coelho 

& Silva, 2018, p. 87). Continuando no mesmo exemplo, é de notar que esta reportagem 

foi capaz de trazer esse valor: “afastou padres do serviço, levou a acordos judiciais para 

as vítimas de abusos sexuais e permitiu mudanças nas políticas da Igreja, com 

repercussões até ao Vaticano” (Hamilton, 2016, p. 82).  

A importância do lucro social, está na capacidade de mudar leis e políticas, 

podendo melhorar a vida de centenas ou até milhares de pessoas (ibidem, p. 83). No seu 

livro, James T. Hamilton calculou, tendo em conta os custos de produção, como se podia 

traduzir o lucro social num valor real. O que concluiu é que “cada dólar gasto numa 

história, pode gerar centenas de dólares em benefícios” (ibidem, p. 84). Olhando para um 

dos casos analisados pelo autor, uma reportagem do Washington Post sobre os tiroteios 

feitos pela polícia do Distrito de Columbia, por cada dólar que o jornal investiu, a 

sociedade ganhou 140 dólares (ibidem, pp, 124-133). A problemática reside no facto de, 

os lucros sociais, não se traduzirem em lucros económicos para o jornal (Hamilton, apud, 

Sá, 2017).  Como explicam Coelho & Silva, apesar de existir uma necessidade de gerar 

lucros sociais, as condições económicas do jornalismo mantêm-no refém, não lhe 

permitindo proteger o seu quadro e valores e missão (2018, p. 78).  

Admitindo que a principal vantagem do jornalismo de investigação seja o impacto 

que este pode ter na sociedade, o desinvestimento nesta abordagem jornalística tem, 

todavia, explicações. Subjugado à ordem do mercado, dependente da publicidade e de 

assinaturas, podemos ver que investir em jornalismo de investigação não compensa, pois 

o lucro social não se traduz em lucro financeiro, como já foi afirmado por Hamilton (2016, 

p. 15). Á luz desta problemática, e de todas as dificuldades enfrentadas pelo jornalismo 

de investigação descritas neste capítulo, é impossível não questionar que caminho poderá 

levar no futuro e que possíveis soluções podemos encontrar. Consideramos que o mais 

importante passo será o de retirar o jornalismo de investigação desta lógica do mercado, 

isto é, o jornalismo de investigação não deverá procurar o lucro financeiro, mas antes ter 

a liberdade que precisa para gerar lucro social, que corresponde à sua verdadeira missão. 

Se um órgão de comunicação social é estruturado como uma organização sem fins 

lucrativos, o incentivo de gerar lucros é removido e substituído por metas que se alinham 

com uma cobertura que gera lucros sociais substantivos (ibidem, p. 181). Para o poder 

fazer, reforçamos a ideia de que o jornalismo deveria deixar de ser considerado “um bem 

semelhante a qualquer outro” e passar a ser um bem público (Cagé, 2015, p. 112; 
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Hamilton, 2016, p. 23; Pickard, 2011, p. 74). É o próprio lucro social que justifica que o 

jornalismo de investigação possa ser considerado um bem público. Como explica 

Hamilton , o lucro social gerado é superior a qualquer lucro económico que possa receber, 

uma vez que até pessoas que não contribuíram para a produção do jornalismo de 

investigação e mesmo que não o consumam, irão beneficiar deste (2016, p. 24).  

Sendo considerado um bem público, a problemática seguinte seria determinar 

como poderia este ser financiado. Eis duas propostas que tentam solucionar essa 

problemática, mas que divergem quando à forma de o fazer. Por um lado, Pickard atribui 

ao Estado a responsabilidade de providenciar os recursos e a proteção necessária para a 

sua subsistência (2011, p. 74). Por outro lado, olhemos ainda para a “sociedade de media”, 

modelo proposto por  Cagé (2015, 135). Trata-se de um modelo híbrido e que nasce de 

um equilíbrio entre as empresas privadas cotadas na bolsa, à qual comumente estão 

subordinados os órgãos de comunicação social, e as vantagens de uma fundação sem fins 

lucrativos (ibidem, p. 162). Assim, da fundação manteria o crowdfunding, por parte dos 

leitores, que, em troca, receberiam reduções fiscais e o direito de voto no meio de 

comunicação social. Esta proposta torna o investimento nos media democrático, dando 

aos leitores a possibilidade de assumirem o papel de acionistas em vez de simples 

mecenas, sem serem, no entanto, omnipotentes acionistas e sem receberem lucros 

financeiros, uma vez que serão acionistas de uma sociedade sem fins lucrativos (ibidem, 

pp. 139- 152). Apesar das suas limitações, neste modelo o jornalismo poderia manter os 

seus valores, encontrando a base que necessita para criar lucro social, enquanto, ao 

mesmo tempo, continua a corresponder à sociedade capitalista em que vivemos.  

 

  



 

 

41 
 

Capítulo III: Caraterização da investigação 

 

III. 1. Pertinência do estudo  

 

A razão pela qual é e será pertinente refletir sobre o jornalismo de investigação 

prende-se com os fatores e critérios que lhe são inerentes e analisados no enquadramento 

teórico. Entendendo-o enquanto “género” (De Burgh, 2000, p. 32), “prática” (Starkman, 

2014, p. 27), ou “forma superior” (Coelho & Rodrigues, 2020, p. 138) no jornalismo, com 

características específicas e admitindo que a sua principal virtude está no impacto e no 

lucro social que pode gerar, importa perceber se este é praticado pelos órgãos de 

comunicação nacionais. Assim, o presente estudo procura entender se o jornalismo de 

investigação está ou não presente na Revista Visão. A par deste objetivo, almeja-se ainda 

adquirir uma maior perceção sobre algumas das especificidades do jornalismo de 

investigação, tais como: o seu autor; em que editoria se insere (correspondendo estas a 11 

possíveis, das 16 apresentadas na versão digital da revista: “Política”, “Sociedade”, 

“Economia”, “Mundo”, “Cultura, Ambiente”, “Tecnologia”, “Desporto”, “Saúde”, 

“Imobiliário”, “História”); se lhe é dado pela revista a designação de investigação; se é 

de âmbito nacional ou internacional; se tem ou não presença online; e a relevância 

editorial dada ao artigo, podendo esta última ser medida pelo facto de ter ou não destaque 

na capa e número de páginas.   

Além disso, recordemos o enquadramento teórico onde foi analisada a crise no 

jornalismo, uma crise de credibilidade, causada pela influência do mercado, que, como 

assinalámos, tem maior impacto no jornalismo de investigação (Coelho & Silva, 2018, 

pp. 75, 81). Nela encontramos o jornalismo de investigação a tentar subsistir numa 

conjuntura de receitas rápidas e falta de valores éticos. O desinvestimento no jornalismo 

de investigação acontece não só por parte do órgão de comunicação, que não arrisca 

investir os poucos fundos de que dispõe, como ainda por parte dos jornalistas, sem 

condições de trabalho, ou mesmo sem o perfil pessoal e profissional necessários para 

responder às exigências desta “forma superior de jornalismo” (ibidem, p. 81-83). A juntar 

a estes fatores, assistimos à valorização da quantidade em detrimento da qualidade- o que 

resulta na abordagem de temáticas que valorizam os temas sensacionalistas e o clickbait 

(Coelho & Silva, 2018, p. 82; Monteiro & Craveiro, 2021, p. 83) – cenário que a minha 
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experiência na Visão veio materializar. Todos estes fatores criam uma conjuntura em que 

urge averiguar se ainda há lugar para o jornalismo de investigação. 

A Revista Visão além de ter sido o espaço onde decorreu o estágio curricular, 

configura-se um pertinente caso de estudo, pelo facto de, desde a sua criação, em 1993, 

sempre se ter assumido com o compromisso de prezar pela qualidade jornalística, pelo 

rigor e pela profundidade de investigação (Cardoso, 2008, p. 1562). Numa revista que 

sempre teve um forte impacto no mercado português, apresentando-se orgulhosamente 

como “a newsmagazine mais lida do país”, importa perceber se, passados 29 anos, este 

compromisso continua a fazer parte da sua missão.  

 

III. 2. Perguntas de investigação 

 

Este estudo irá tentar responder às seguintes perguntas de partida:  

P1: Existe jornalismo de investigação na Revista Visão, e se sim, quais são as suas 

especificidades? 

P2 (complementar): Qual o processo de construção de uma reportagem de investigação? 

 

III. 3. Metodologia  

 

Para responder às perguntas de investigação apresentadas, adotou-se uma 

metodologia mista, combinando as análises quantitativa e qualitativa. Estas materializam-

se aqui nos métodos de análise de conteúdo e de observação participante, respetivamente, 

sendo que a segunda, neste caso, consubstancia-se no acompanhamento da construção de 

uma reportagem. 
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3.1 Análise de conteúdo 

 

Na análise de conteúdo foram tidas em conta 26 revistas impressas, que 

correspondem a todas as edições que saíram no período correspondente aos seis meses de 

estágio. Assim, o corpus de análise integra as edições nº 1462 (11/3 a 17/3/2021) até à 

edição nº 1487 (2/09 a 8/9/2021). 

 Sendo que o jornalismo de investigação exige um maior investimento, a opção 

pela revista impressa, em detrimento do online, prende-se com o facto de esta ser a maior 

aposta da Visão. O estágio na editoria Online permitiu sustentar esta premissa, ao observar 

a pouca aposta depositada no site, visível, como foi explicado, pela pequena equipa que 

constitui esta editoria e pela opção por uma produção de temas mais sensacionalistas e de 

mais rápida e fácil execução, em detrimento da investigação. Na análise será possível 

observar se esta premissa estava correta, ao identificar-se o tratamento dado aos artigos 

de investigação no site: começando pela sua presença (ou não) no mesmo, se são 

disponibilizados na íntegra, vendo assim se a produção do mesmo teve o intuito de ser 

online e não apenas de ser impresso ou, se pelo contrário, são disponibilizados como 

conteúdos exclusivos, com intuito de atrair leitores para a revista impressa.  

De forma a executar a análise procedeu-se à construção de tabelas Excel. Para 

começar foi realizada uma pré-seleção, na qual foram escolhidos todos os artigos que, 

pelo título, superlead e tema abordado, poderiam vir a resultar em jornalismo de 

investigação. Seguindo a definição de jornalismo de investigação presente no 

enquadramento teórico e partindo da obra Randall (2016), são estes os critérios em conta 

durante a análise: 1. Temática (recai sobre irregularidades/negligências); 2. Construção 

(tem investigação própria: se o jornalista assume um papel central); 3. Força da prova (se 

está bem sustentado, uma vez que pode existir a possibilidade de a informação querer ser 

mantida em segredo); 4. Repercussão (após a publicação: ter riscos mais elevados).  

Numa segunda fase serão analisadas as especificidades dos artigos que forem 

considerados jornalismo de investigação, tais como: o seu autor; a editoria em que se 

inserem (correspondendo estas a 11 possíveis das 16 apresentadas na versão digital da 

revista: “Política”, “Sociedade”, “Economia”, “Mundo”, “Cultura, Ambiente”, 

“Tecnologia”, “Desporto”, “Saúde”, “Imobiliário”, “História”); se lhe é dada pela revista 

a designação de investigação; se é de âmbito nacional ou internacional; se tem ou não 
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presença online; e a relevância editorial dada ao artigo, podendo esta última ser medida 

pelo facto de ter ou não destaque na capa e número de páginas.   

 

3.2. Método Observação Participante 

 

Tendo em conta o tema do presente relatório de estágio, surgiu a oportunidade de 

acompanhar o jornalista Miguel Carvalho através da observação participante. Na ficha 

técnica24 da Visão, Miguel Carvalho é apresentado não como um jornalista de 

investigação, mas antes como um dos “redatores principais e Grande Repórter”. 

Escolhemos acompanhar este jornalista pelo conhecimento que tínhamos dos trabalhos 

prévios produzidos por Miguel Carvalho e, consequentemente, por associarmos ao nome 

deste jornalista a maior probabilidade de que a observação participante resultasse no 

acompanhamento de um artigo que pudesse vir a ser classificado como jornalismo de 

investigação. Assim, este método irá incidir em três dias do processo de construção da 

reportagem: “A incrível história do clã Moreira”25. 

 No primeiro contacto, Miguel Carvalho explicou-nos a premissa que deu origem ao 

artigo: partindo da relevância que estava a ganhar o caso Selminho26 nos media, dar um 

passo em frente, e fazer algo que ainda não tivesse sido feito: investigar a história da 

família de Rui Moreira. Foi, ainda, esclarecido que o artigo já devia ter sido publicado, 

para melhor corresponder à mediatização deste caso. No entanto, Miguel Carvalho pediu 

mais tempo para a publicação, uma vez que, considerou que o trabalho de investigação 

ainda não estava finalizado, como vai ser possível observar nestes dias. Esta primeira 

abordagem mostra, desde logo, uma caraterística tão importante ao jornalismo de 

investigação, vista no enquadramento teórico, a possibilidade de ter o tempo necessário à 

investigação para que as histórias sejam publicadas da forma mais completa possível 

 
24 https://visao.sapo.pt/ficha-tecnica/  
25 Edição nº1477 (24/6 a 30/6/2021) 

https://visao.sapo.pt/atualidade/politica/2021-11-16-a-incrivel-historia-da-familia-de-rui-moreira-2/  
26 O Caso Selminho foi o nome dado à acusação feita pelo Ministério Público onde os investigadores 

concluíam que Rui Moreira, enquanto Presidente da Câmara Municipal do Porto, teria favorecido a 

imobiliária da família, que dá o nome ao caso e da qual o autarca era sócio. Rui Moreira foi absolvido do 

crime de prevaricação a 21 de janeiro de 2022.  

https://eco.sapo.pt/2022/01/21/caso-selminho-rui-moreira-absolvido-de-prevaricacao/  

https://visao.sapo.pt/ficha-tecnica/
https://visao.sapo.pt/atualidade/politica/2021-11-16-a-incrivel-historia-da-familia-de-rui-moreira-2/
https://eco.sapo.pt/2022/01/21/caso-selminho-rui-moreira-absolvido-de-prevaricacao/
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(Hunter & Hanson, 2013, p. 9; Randall, 2016, pp. 127, 128; Hamilton, 2016, p. 177), e 

para permitir ao jornalista o tempo necessário à reflexão (Starkman, 2014, p. 257). 

O acompanhamento da construção deste artigo deu-se na sua totalidade no Porto e foi 

marcado por três momentos chave, divididos, consequentemente, em três dias. É 

importante notar que, apesar de apenas termos acompanhado três dias, esta reportagem 

levou um mês a ser preparada (intercalada com outros trabalhos), sendo que Miguel 

Carvalho já tinha iniciado o trabalho de pesquisa e concretizado diversas entrevistas 

(cerca de 20 a 25, a maioria por via telefónica), antes de termos começado a acompanhá-

lo.  

O primeiro dia em que acompanhámos Miguel Carvalho e a fotojornalista Lucília 

Monteiro foi a 14 de junho. Miguel Carvalho estava a realizar o que denominou como 

“dar chão” ao artigo, que podemos entender como a construção de enquadramento 

jornalístico. A nossa primeira paragem foi a fábrica da Molaflex, atualmente em Santa 

Maria da Feira. Apesar de já não pertencer à família Moreira, o negócio de colchões foi 

fundado pelo falecido Ruy Moreira, patriarca da família. Outrora em São João da 

Madeira, a Molaflex ficou conhecida por ser uma das primeiras empresas em Portugal a 

conceder direitos aos seus trabalhadores. Os objetivos da visita eram: ter acesso às 

fotografias e arquivos, como por exemplo de um antigo anúncio com Rui Moreira em 

criança, e que lhe deu a alcunha de “Molinhas”; conseguir mais informação sobre a altura 

em que o negócio era gerido por Ruy Moreira e a mentalidade mais social que este trazia 

em tempos de ditadura; e tentar arranjar mais contactos de pessoas que pudessem ter uma 

memória oral daquele tempo.  

Após sair da Molaflex, as duas paragens seguintes foram em jornais regionais em São 

João da Madeira: “O Regional Sanjoanense” e “O Labor”. Estas paragens permitiram a 

Miguel Carvalho ter acesso à “memória daquele tempo”, relatada em notícias e artigos de 

opinião. O objetivo seria o de consultar o que fora dito em momentos chave, que iam ser 

relatados no artigo, tais como, a título de exemplo, a prisão de Ruy Moreira a 12 de março 

de 1975 e a candidatura do mesmo à Câmara de São João da Madeira em 1976. O método 

utilizado por Miguel Carvalho foi o de fotografar os registos para os guardar e poder 

consultá-los sempre que necessário. Estes registos iriam ainda ser usados como apoio 

visual no artigo. Esta consulta permitiu não só recolher mais informações, mas, também, 

ter uma ideia daquela época e de qual era a perceção que a sociedade tinha do patriarca 

da família. Foi, ainda, possível confirmar o impacto que a Molaflex tinha naquela região, 
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expresso na quantidade de publicidade presente em todos os jornais destes dois anos, mas, 

também, nos relatórios de contas da empresa que o jornalista consultou.  

A paragem que se seguiu foi à Biblioteca e à Junta de Freguesia de Milheirós de 

Poiares, com o mesmo objetivo de todas as anteriores: recolher o máximo de informação 

e documentação possível. Para o efeito, Miguel Carvalho acabou por comprar o livro que 

procurava, onde era feita uma homenagem a Ruy Moreira. O jornalista fez, ainda, 

algumas perguntas a Manuel António Martins de Melo, presidente da Junta e que teria 

convivido com Ruy Moreira. Esta entrevista, tal como as concretizadas na Molaflex, 

foram feitas num tom mais informal onde era visível o à vontade com que Miguel 

Carvalho deixava os entrevistados: deixava-os abordar os tópicos em que demonstravam 

mais interesse, para depois fazer as perguntas necessárias para o artigo. Como se tratava 

de uma entrevista informal, Miguel Carvalho apenas ia tirando notas no seu bloco branco 

de capa rija.  

Por fim, a última paragem do dia mostrava-se mais delicada do que as restantes: à 

Quinta do Seixal, em Milheirós de Poiares, que correspondia a uma das propriedades da 

família Moreira. O que torna esta paragem diferente é o facto de, na altura, Rui Moreira, 

e a restante família, ainda não terem conhecimento de que este artigo estava a ser 

realizado, por Miguel Carvalho temer que fossem criados impedimentos à investigação. 

O motivo desta preocupação prendia-se com o estatuto da pessoa tratada (Rui Moreira) e 

da posição de poder ocupada pelo mesmo (presidente da Câmara do Porto); e com o tema 

retratado que recaía sobre irregularidades em que a pessoa retratada estava envolvida 

(caso Selminho), como ainda momentos controversos da sua família (como a detenção do 

pai por alegado envolvimento com a extrema-direita). 

O facto de Miguel Carvalho demonstrar ter consciência da possibilidade de sofrer 

pressões externas, que lhe podiam causar impedimentos à investigação, pode ser 

recordada como uma das caraterísticas inerentes ao jornalismo de investigação, 

analisadas no enquadramento teórico. Como foi visto na obra de Randall, são as pressões 

a que está sujeito, que levam o jornalismo de investigação a ter riscos mais elevados, 

componente essencial na sua definição. Tal como acontece neste caso analisado, as 

pressões externas prendem-se com o facto de a investigação comprometer o status quo 

das pessoas ou entidades retratadas, que, como vimos, querem manter a informação em 

segredo (2016, pp. 128, 129). São estas pressões um dos motivos que levam os jornalistas 

a não querer entregar-se ao jornalismo de investigação (Coelho & Silva, 2018, p. 83). 
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Como explicou Miguel Carvalho, a ideia inicial era fotografar a quinta de um ângulo 

mais elevado e não ir dentro da propriedade. No entanto, uma vez que o Presidente da 

Junta se ofereceu para acompanhar Miguel Carvalho, este acabou por entrar na 

propriedade. Dentro da mesma foi possível observar como o jornalista lidou com a 

situação delicada em que se encontrou: o caseiro da quinta mostrou-se claramente 

desconfortável com a presença de Miguel Carvalho e com a possibilidade de que fossem 

tiradas fotografias sem o consentimento dos proprietários. Em vez de insistir, Miguel 

Carvalho tranquilizou-o, assegurando-lhe que iria, então, pedir primeiro autorização à 

família. Limitámo-nos, por isso, a visitar o espaço. No carro explicou a importância 

daquele momento: “se nos tivesse deixado fotografar, depois quem pagava a fatura era 

ele”.  

No segundo dia de acompanhamento deste artigo, 17 de junho, Miguel Carvalho e 

Lucília Monteiro dirigiram-se para a Super Bock Arena, para assistir ao anúncio da 

recandidatura de Rui Moreira à Câmara Municipal do Porto. Miguel Carvalho fez questão 

de estar antes da hora do início do evento, para que pudesse ver o espaço e o ambiente. 

Estavam presentes os principais órgãos de comunicação social, bem como “membros da 

Câmara do Porto, da família Moreia e famílias importantes da cidade”, explicou Miguel 

Carvalho.  

Este momento mostrou-se essencial, uma vez que permitiu contrastar no mesmo 

contexto o jornalismo de investigação com o jornalismo quotidiano, identificando as 

diferenças e peculiaridades que caraterizam cada um, abordadas no enquadramento 

teórico. Começando pelo jornalismo quotidiano, este era protagonizado, na sua maioria, 

por jovens jornalistas, de computador em riste, sentados nos lugares destinados à 

imprensa. A primeira diferença encontrada prende-se com o tempo, como vimos, o 

jornalismo quotidiano tem um tempo fixo (Hunter & Hanson, 2013, p. 9), e é caraterizado 

por histórias rápidas, curtas, facilmente produzidas (Hunter & Hanson, 2013, p. 9; 

Starkman, 2014, p. 29), reféns do que é considerado ter “valor de notícia” e que permitam 

ao órgão de comunicação ter um fluxo constante de informação (De Burgh, 2000, p. 19; 

Starkman, 2014, p. 29). Neste caso vemos esta caraterística, uma vez que, sendo o tema 

a recandidatura de Rui Moreira, a notícia tinha de sair no próprio dia. Foi possível ver 

que mesmo antes do evento começar, os jornalistas já tinham aberto no computador a 

notícia iniciada: já com título, lead e alguns parágrafos.  
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Para além de terem já a notícia iniciada, tinham também aberto o comunicado de 

imprensa, juntamente com os discursos dos intervenientes que iam falar no evento. A 

estas duas fontes (comunicado de imprensa e discursos) os jornalistas acrescentaram as 

perguntas que fizeram a alguns intervenientes. A observação desta prática neste evento 

demonstrou corresponder a mais uma caraterística do jornalismo quotidiano abordada no 

enquadramento teórico: a dependência das fontes oficiais. Esta observação comprova 

como existe uma “relação harmoniosa” entre as fontes e o jornalista, uma vez que é 

vantajosa para ambas as partes (Starkman, 2014, pp. 133, 134). Podemos, assim, verificar 

que esta prática resulta na “versão oficial dos acontecimentos”, uma vez que toda a 

informação que o jornalista possui é a que lhe é dada pelas fontes (Hunter & Hanson, 

2013, pp. 8, 9), resultando numa visão ortodoxa, que apenas transmite a voz do poder e 

das elites (Starkman, 2014, pp. 28, 29). 

A contrastar com estas práticas observadas sobre o jornalismo quotidiano, temos 

a abordagem de Miguel Carvalho, que considerámos enquadrar-se com a descrita no 

enquadramento teórico sobre o jornalismo de investigação. Miguel Carvalho 

movimentava-se pelo espaço, falando com as pessoas e tentando descobrir mais 

informação, sendo que os próprios intervenientes se dirigiam ao jornalista com esse 

intuito. Era claro o conhecimento prévio que Miguel Carvalho tinha tanto do contexto, 

como das pessoas presentes. Mostra, assim, um tempo bastante distinto do acima 

caraterizado, com a possibilidade de absorver o espaço, refletir e investigar. Miguel 

Carvalho não tinha a pressão temporal exigida ao jornalismo quotidiano, de publicar no 

próprio dia, nem a de seguir a agenda noticiosa imposta pelo que é considerado ter “valor 

notícia”. Uma vez que o objetivo de Miguel Carvalho não era o de realizar um artigo 

sobre o evento, mas antes adquirir mais informação e contextualizar o artigo aprofundado 

que estava a realizar. Como vimos, no jornalismo de investigação é o próprio jornalista 

que insiste nos temas que considera serem essenciais para o conhecimento do público, 

saindo, assim, da influência da agenda noticiosa (De Burgh, 2000, pp. 19, 20), e 

substituindo a “relação harmoniosa” com o poder e com as elites pelo 

confronto/inimizade (Starkman, 2014, pp. 134, 135). 

No fim do evento, Miguel Carvalho teve oportunidade de falar com Rui Moreira, 

confirmando a entrevista para o dia seguinte. A 18 de junho, Miguel Carvalho e Lucília 

Monteiro dirigiram-se a casa de Rui Moreira, para a entrevista. A importância da mesma 

está tanto na centralidade do entrevistado na história, como, ainda, na necessidade 
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expressa por Miguel Carvalho de contrapor a informação que tinha até ao momento. A 

contrastar com os dias anteriores, neste contexto foi possível observar uma entrevista 

formal. O jornalista trazia as perguntas impressas, continuava a tirar notas no seu bloco 

e, desta vez, gravava a entrevista. Miguel Carvalho começou por deixar o entrevistado 

mais à vontade, iniciando a conversa mesmo antes de começar a gravar, perguntando-lhe 

como tinha corrido a apresentação da candidatura. Dando início à gravação, o tom 

manteve-se leve, com perguntas sobre a família e o passado. Seguiram-se os temas que 

poderiam deixar o entrevistado mais desconfortável, como o alegado apoio do pai ao 

Exército de Libertação de Portugal (ELP)27, e a consequente prisão do mesmo, deixando 

para o fim as perguntas sobre o caso Selminho. Durante a entrevista é de importante 

menção a quantidade de informação prévia que Miguel Carvalho já tinha sobre tudo o 

que foi perguntado e, também, as referências culturais do mesmo, como música e livros 

relevantes associados às épocas discutidas. Todo este conhecimento, como vimos, foi 

fruto do trabalho de investigação dos dias anteriores: da consulta de jornais, das 

entrevistas e trabalho de pesquisa, dando-lhe uma melhor preparação e contexto para esta 

entrevista.  

No fim da entrevista, Miguel Carvalho afirmou que esta correu “melhor do que 

esperado”. O jornalista irá, ainda, realizar pelo menos mais duas entrevistas antes de o 

trabalho de investigação estar terminado e segue-se a tarefa de comprimir toda esta 

informação (entrevistas, documentos, livros repletos de post-its e ficheiros no 

computador) em 10 páginas de um “texto mais narrativo”. Mostra, assim, mais uma 

componente analisada no enquadramento teórico, sendo esta a importância dada no 

jornalismo de investigação à “estrutura dramática” da história, isto é, ao storytteling. 

Nesta abordagem não é à estrutura da pirâmide invertida que se dá maior relevância, mas 

antes à resposta à pergunta  “porquê” (Hunter & Hanson, 2013, pp. 8, 9; Starkman, 2014, 

p. 135). Miguel Carvalho explica, ainda, que irá tentar reivindicar mais páginas, com o 

objetivo de conseguir 14, mas, como podemos ver no resultado final, o mesmo não foi 

possível. O jornalista explica como é frustrante a quantidade de informação que tem de 

 
27 O Exército Libertação de Portugal (ELP) foi uma organização terrorista de extrema-direita. A 

organização afirmava-se contra a suposta ameaça comunista e independência das colónias. No Verão 

Quente de 1975 e o ano de 1976 protagonizou uma serie de atentados bombistas contra sedes de forças 

políticas de esquerda.  

https://setentaequatro.pt/wiki/exercito-libertacao-de-portugal  

https://setentaequatro.pt/wiki/exercito-libertacao-de-portugal
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deixar de fora e a da qual o leitor nunca irá ter conhecimento, mas, num tom mais otimista, 

avança que guarda tudo o que recolheu, pois, talvez um dia resulte num livro. 
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Capítulo IV: Apresentação e discussão dos resultados  

 

Seguindo a metodologia apresentada no capítulo anterior, será agora feita a 

apresentação dos resultados decorrentes das 26 revistas, entre a edição nº 1462 (11/3 a 

17/3/2021) e a edição nº 1487 (2/09 a 8/9/2021). Nesse conjunto pré-selecionámos 77 

artigos, que considerámos poderem ser classificados como jornalismo de investigação.  

Estes 77 artigos foram pré-selecionados a partir da análise do título, superlead e tema 

abordado.  

Como já foi explicado, partiu-se do enquadramento teórico e da obra de Randall 

(2016) para definir os critérios determinantes para que um artigo fosse considerado 

jornalismo de investigação, sendo estes os seguintes: 1. Temática (recai sobre 

irregularidades/negligências); 2. Construção (tem investigação própria: se o jornalista 

assume um papel central); 3. Força da prova (se está bem sustentado, uma vez que pode 

existir a possibilidade de a informação querer ser mantida em segredo); 4. Repercussão 

(após a publicação: ter riscos mais elevados). De seguida irá ser explanado como foi cada 

um destes critérios analisados.  

Para identificar o primeiro critério, a “Temática”, foi aferido se o tema dos artigos 

analisados correspondia a irregularidades/negligências. Olhando para um exemplo 

concreto, podemos ver que no artigo “Os explorados (in)visíveis” (Edição 1470, p. 38), 

um dos artigos considerado jornalismo de investigação, foi identificado este critério, uma 

vez que a temática incidia sobre a exploração de trabalhadores imigrantes em Odemira, 

incluindo tráfico de pessoas e escravatura. Já para perceber quando este critério não foi 

considerado como presente, podemos olhar para o artigo “A fábrica salva-vidas” (Edição 

1468, p. 58), em que os jornalistas acompanharam o processo de produção das vacinas 

contra a Covid-19 nas instalações da BioNTech, não tendo encontrado nenhuma 

irregularidade ou negligência na mesma, optando por explicar como funciona a produção 

e como ajuda a salvar vidas. Podemos afirmar que a “Temática” foi um dos critérios de 

mais fácil identificação, uma vez que pode facilmente ser identificado na ótica do leitor 

comum. 

Depois de aferir a “Temática”, seguia-se a “Construção” e a “Força da Prova”. A 

primeira era analisada através das fontes utilizadas, estas não podiam ser constituídas 

unicamente por entrevistas, ao invés, o jornalista tinha de assumir um papel central: 
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inserindo-se na narrativa ou tendo consultando documentação que demonstrasse 

investigação própria. Como exemplo, podemos olhar para o artigo “Inquisição relato do 

fim do inferno” (Edição 1465, p. 56), um dos artigos considerados jornalismo de 

investigação, onde, para além de entrevistas a especialistas, o jornalista consultou 

arquivos do Tribunal da Inquisição de Lisboa, na Torre do Tombo. Este critério mostrou-

se mais difícil de ser analisado, devido à falta de conhecimento prévio do trabalho de 

background na construção das reportagens. Sem este conhecimento, e apenas na ótica do 

leitor comum, a identificação da “Construção” fica dependente de elementos linguísticos 

como, a título de exemplo: “à Visão”, “em entrevista à Visão”, “a Visão teve acesso”. 

Tal como a “Construção”, também a identificação da “Força da Prova” mostrou 

constituir uma limitação, devido à falta de conhecimento da construção dos artigos. Neste 

critério foi analisado se essa construção se mostrava sólida, isto é, se as entrevistas e 

trabalho de investigação do jornalista se tornavam numa base consistente, para que 

pudessem superar um dos desafios enfrentados pelos jornalistas de investigação, sendo 

este as pressões externas, quando a informação quer ser mantida em segredo por 

comprometer o status quo das pessoas ou entidades retratadas (Randall, 2016, pp. 128, 

129). “CHEGA aqui ou CHEGA para lá?” (Edição 1472, p. 28) é um exemplo claro onde 

foi considerado este critério, uma vez que o artigo é sustentado em entrevistas a “figuras 

de peso do PSD”, sem que estas recorram ao anonimato. Um dos fatores que mais levou 

à não consideração do critério “Força da Prova” foi mesmo a sustentação dos artigos em 

fontes anónimas, como acontece, a título de exemplo, no artigo “Uso dos carros de serviço 

do INEM passado a pente fino” (Edição 1472, p. 68). Apesar de o uso de fontes anónimas 

poder ser justificado, nas situações em que estas sejam a única possibilidade de sustentar 

a informação, esta opção, sozinha, não consegue chegar a uma prova irrefutável.   

Por fim, para analisar se os artigos tinham o critério “Repercussão”, era necessário 

aferir se existia alguma pessoa, ou instituição, que pudesse causar impedimentos à 

investigação ou opor-se à publicação dos artigos, criando, assim, pressões externas e 

riscos mais elevados para o jornalista, tais como os analisados no enquadramento teórico: 

ações legais, manchar a sua reputação e credibilidade e mesmo ameaças à integridade 

física (Cunningham, apud Behrens, 1977, p. 19; Bridge, apud Behrens, 1977, p.21; 

Hunter & Hanson, 2013, p. 9; Randall, 2016, p. 128). Enquanto este critério é possível de 

ser observado em artigos como “A incrível história do clã Moreira” (Edição 1477, p. 40), 
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e “A outra face do ‘tubarão galinha’" (Edição 1480, p. 44), o mesmo não se comprovou 

na totalidade dos artigos que constituem o corpus de análise.  

No artigo “A incrível história do clã Moreira” (Edição 1477, p. 40), foi possível 

aferir que este critério estava presente através da observação participante, quando se 

verificou a possibilidade de serem criados impedimentos à investigação. Voltaremos a 

olhar para este caso específico na apresentação dos resultados da observação participante. 

Já no artigo “A outra face do ‘tubarão galinha’" (Edição 1480, p. 44), é possível verificar 

que existiu uma clara tentativa de oposição à publicação, por parte do poderoso 

empresário Marco Galinha, criando, assim, pressões externas ao jornalista que podem pôr 

em causa a sua reputação e credibilidade. Estas são identificáveis quando vemos que 

Marco Galinha recorreu à Entidade Reguladora para a Comunicação Social (ERC)28, 

tendo-lhe sido concedido a publicação de um Direito de Resposta.29 

Como foi dito, nos restantes artigos que constituem o corpus de análise, o critério 

da “Repurcussão” não foi possível de ser identificado na ótica do leitor comum, uma vez 

que, não havia, como nos exemplos dados anteriormente, o conhecimento sobre o 

background da construção dos restantes 75 artigos, nem havia evidências de que essas 

pressões externas tivessem existido. Assim, a sua identificação iria ficar dependente da 

especulação, podendo, desta forma, comprometer a restante análise. Não conseguindo 

ultrapassar esta limitação e, para não descredibilizar a restante análise, foi decidido retirar 

este critério aos analisados.  

Na Tabela 2 (Anexo II) é possível ver, então, os três critérios possíveis de serem 

aferidos: 1. Temática (recai sobre irregularidades/negligências); 2. Construção (tem 

investigação própria: se o jornalista assume um papel central); 3. Força da prova (se está 

bem sustentado, uma vez que pode existir a possibilidade de a informação querer ser 

mantida em segredo). Quando é identificado um critério este é marcado por um X. Para 

serem considerados jornalismo de investigação, os artigos analisados teriam de integrar 

os três critérios apresentados. Os artigos considerados jornalismo de investigação podem 

ser identificados na Tabela 2 através da cor laranja

 
28 
https://www.erc.pt/download/YToyOntzOjg6ImZpY2hlaXJvIjtzOjM5OiJtZWRpYS9kZWNpc29lcy9vY

mplY3RvX29mZmxpbmUvODI5Ny5wZGYiO3M6NjoidGl0dWxvIjtzOjI3OiJkZWxpYmVyYWNhby1l

cmMyMDIxMjk2LWRyLWkiO30=/deliberacao-erc2021296-dr-i  
29 https://visao.sapo.pt/atualidade/sociedade/2022-02-03-direito-de-resposta-marco-galinha-uma-vida-de-

trabalho-e-de-ligacoes-transparentes-2/  

https://www.erc.pt/download/YToyOntzOjg6ImZpY2hlaXJvIjtzOjM5OiJtZWRpYS9kZWNpc29lcy9vYmplY3RvX29mZmxpbmUvODI5Ny5wZGYiO3M6NjoidGl0dWxvIjtzOjI3OiJkZWxpYmVyYWNhby1lcmMyMDIxMjk2LWRyLWkiO30=/deliberacao-erc2021296-dr-i
https://www.erc.pt/download/YToyOntzOjg6ImZpY2hlaXJvIjtzOjM5OiJtZWRpYS9kZWNpc29lcy9vYmplY3RvX29mZmxpbmUvODI5Ny5wZGYiO3M6NjoidGl0dWxvIjtzOjI3OiJkZWxpYmVyYWNhby1lcmMyMDIxMjk2LWRyLWkiO30=/deliberacao-erc2021296-dr-i
https://www.erc.pt/download/YToyOntzOjg6ImZpY2hlaXJvIjtzOjM5OiJtZWRpYS9kZWNpc29lcy9vYmplY3RvX29mZmxpbmUvODI5Ny5wZGYiO3M6NjoidGl0dWxvIjtzOjI3OiJkZWxpYmVyYWNhby1lcmMyMDIxMjk2LWRyLWkiO30=/deliberacao-erc2021296-dr-i
https://visao.sapo.pt/atualidade/sociedade/2022-02-03-direito-de-resposta-marco-galinha-uma-vida-de-trabalho-e-de-ligacoes-transparentes-2/
https://visao.sapo.pt/atualidade/sociedade/2022-02-03-direito-de-resposta-marco-galinha-uma-vida-de-trabalho-e-de-ligacoes-transparentes-2/
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Após analisar estes três critérios nos 77 artigos pré-selecionados, apenas oitos 

(Anexo III) correspondem ao conceito de jornalismo de investigação, sendo que um 

destes trata-se de um artigo da revista Time, publicado pela Visão. Por não se tratar de 

uma publicação da autoria da Visão, este não vai ser tido em conta na análise seguinte. 

Na análise mais detalhada, que fizemos a esses sete artigos, identificámos a autoria 

(autor(a)/autores); a editoria; registámos a existência (ou ausência) da indicação 

“Investigação”; o âmbito e a relevância editorial atribuída. Esta análise está sistematizada 

na Tabela 1. 
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Tabela 1- Caraterização dos artigos de jornalismo de investigação. Fonte: Autoria própria. 

Artigo Autor Editoria
Tem a designação: 

Investigação
Âmbito Online Capa Paginas

Inquisição relato do fim 

do inferno

(Edição 1465, p. 56)

Nuno Miguel Ropio História Não Nacional/Internacional Não Chamada de capa 8 (56-63)

Um osso duro de roer

(Edição 1469, p. 70)
Nuno Miguel Ropio Sociedade Não Nacional 

Sim- conteúdo exclusivo

https://visao.sapo.pt/atualidade/sociedade/202

1-04-29-as-polemicas-de-manuel-salgado-o-

antigo-dono-de-lisboa-toda-na-mira-da-justica/

Não 5 (70-74)

Os explorados 

(in)visíveis

(Edição 1470, p. 38)

Vânia Maia Sociedade Não Nacional

Sim

https://visao.sapo.pt/atualidade/sociedade/202

1-05-06-odemira-viagem-ao-mundo-dos-

emigrantes-explorados-e-invisiveis/

Chamada de capa 8 (38-45)

Cabrita pôs na gaveta 

investimento 

de milhões na rede do 

SIRESP

(Edição 1471, p. 70)

Nuno Miguel Ropio Política Não Nacional

Sim- conteúdo exclusivo

https://visao.sapo.pt/atualidade/politica/2021-

05-13-cabrita-pos-na-gaveta-investimento-de-

milhoes-na-rede-do-siresp/

Não 4 (70-73)

CHEGA aqui ou 

CHEGA para lá?

(Edição 1472, p. 28)

Miguel Carvalho Política Sim Nacional

Sim- conteúdo exclusivo

https://visao.sapo.pt/atualidade/politica/2021-

05-19-investigacao-ameaca-extremista-no-psd/

Capa 10 (28-37)

A incrível história do 

clã Moreira

 (Edição 1477, p. 40)

Miguel Carvalho Política Não Nacional

Sim- primeiramente como conteúdo exclusivo

https://visao.sapo.pt/atualidade/politica/2021-

06-23-a-incrivel-historia-da-familia-de-rui-

moreira/

Mais tarde na integridade

https://visao.sapo.pt/atualidade/politica/2021-

11-16-a-incrivel-historia-da-familia-de-rui-

moreira-2/

Capa 10 (40-49)

A outra face do 

"tubarão galinha"

 (Edição 1480, p. 44)

Miguel Carvalho Sociedade Não Nacional

Sim-conteúdo exclusivo

https://visao.sapo.pt/atualidade/sociedade/202

1-07-15-marco-galinha-as-ligacoes-e-as-

polemicas-do-novo-patrao-dos-media/

Chamada de capa 10 (44- 53)

Critérios
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Aos resultados da análise de conteúdo é acrescentado a observação participante 

como forma de responder à pergunta de investigação (complementar): Qual o processo 

de construção de uma reportagem de investigação? A observação participante foi 

realizada através do acompanhamento da construção do artigo “A incrível história do clã 

Moreira” (Edição 1477, p. 40). O acompanhamento deste caso específico permitiu dar ao 

artigo, já considerado na análise de conteúdo como jornalismo de investigação, uma 

análise mais profunda, complementando, também, o conhecimento do objeto de estudo: 

o jornalismo de investigação.  
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IV. 1. Resultados da análise de conteúdos 

 

1.1 Primeiros resultados 

 

Tal como foi explicado na metodologia, numa primeira fase foi realizada uma pré-

seleção na qual foram selecionados todos os artigos que, pelo título, superlead e tema 

abordado, poderiam vir a resultar em jornalismo de investigação. Desta pré-seleção 

resultou um total de 77 artigos, dos quais, seguindo uma análise rigorosa tendo em conta 

os três critérios30 definidos, oito foram considerados jornalismo de investigação. Destes 

oito, foram tidos em conta sete como jornalismo de investigação realizados pela revista 

Visão no período em causa; tal como assinalámos, um dos oito artigos identificados 

correspondia a uma produção da Time. É digno de nota que foi pré-selecionado o mínimo 

de um e um máximo de seis artigos por revista. Olhando para a média, reparamos que 

foram analisados 2,96 artigos por revista. Esta pré-seleção permitiu-nos ter um corpus de 

análise mais vasto e, como tal, uma maior probabilidade de que pudessem ser encontrados 

artigos de jornalismo de investigação.  

 

 

Figura 1. Número de artigos por número de critérios (gráfico) Fonte: Autoria própria. 

 
30 1. Temática (recai sobre irregularidades/negligências); 2. Construção (tem investigação própria: se o 

jornalista assume um papel central); 3. Força da prova (se está bem sustentado, uma vez que pode existir a 

possibilidade de a informação querer ser mantida em segredo). 
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Assim, tendo em conta o número de artigos pré-selecionados (77), os considerados 

jornalismo de investigação da autoria da Visão (sete) representam apenas 9,09% dos 

artigos analisados e correspondem a uma média de 0,26 artigos de jornalismo de 

investigação por revista. A maioria dos artigos, 32 (42,55%) apenas demonstrou um 

critério, seguindo-se 20 artigos com dois critérios (25,97%), 17 artigos com zero critérios 

(22,07%). 

 

 

Figura 2.  Número de artigos por critério analisados (gráfico). Fonte: Autoria própria. 

 

A Figura 2 permite-nos ver a incidência de cada critério por artigo. A primeira 

conclusão que podemos tirar é que o critério com maior incidência foi a “Temática”, 

estando presente em 53 dos artigos analisados, o que corresponde a 68,83%. Este é um 

dos critérios de mais fácil observação. Surge-nos como o critério mais presente porque as 

temáticas normalmente associadas ao jornalismo de investigação estão, igualmente, 

presentes no jornalismo quotidiano. A razão para este critério ter esta incidência pode ser 

resumida na conhecida frase atribuída a George Orwell: “Jornalismo é publicar aquilo 

que alguém não quer que se publique. Todo o resto é publicidade”.  

Podemos ver que os critérios menos identificáveis foram a “Construção”, 

seguindo-se da “Força da Prova”. Este último critério que, como vimos, é fundamental 

para distinguirmos jornalismo de investigação de jornalismo quotidiano, foi aquele que 

apenas encontrámos em 11 dos artigos do nosso corpus, 14,28%.  A “Construção” foi 

identificada em 32 artigos, perfazendo 41,55%. É ainda de notar que dos 20 artigos com 
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apenas dois critérios, dois tinham em falta apenas a “Construção” e os restantes 18 o 

critério em falta tratava-se da “Força da Prova”. Ambos os critérios, “Força da Prova” e 

“Construção”, prendem-se com o nível de trabalho exigido pelo jornalismo de 

investigação e o envolvimento do jornalista neste. Assim, ao serem os dois critérios com 

menor incidência, podemos deduzir que, tal como tinha sido discutido no enquadramento 

teórico, este envolvimento é hoje difícil de ser encontrado, quer pelas restrições de tempo 

(Starkman, 2014, p. 257), quer pela falta de investimento do órgão de comunicação ou 

mesmo pela falta de entrega dos próprios jornalistas, que sabem quão desgastante este 

trabalho pode ser (Coelho & Silva, 2018, p. 83). 

 

1.2 Especificidades dos artigos de jornalismo de investigação 

 

Neste subcapítulo iremos apresentar os resultados obtidos na análise das 

especificidades que caraterizam os sete artigos considerados jornalismo de investigação.  

 

 

Figura 3. Número de artigos por autor (gráfico). Fonte: Autoria própria. 

  

O primeiro critério analisado tratou-se da autoria dos artigos. Como se pode ver 

na Figura 3, a maioria dos artigos foi escrita por dois jornalistas: Nuno Miguel Ropio e 

Miguel Carvalho. Para além destes, surge-nos Vânia Maia com um artigo. É importante 
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ressaltar que nenhum dos três jornalistas é identificado como jornalista de investigação. 

Através da Ficha Técnica31 da Visão reparamos que Nuno Miguel Ropio e Vânia Maia 

não têm qualquer distinção, sendo identificados como parte da “Redação” da revista. Já 

Miguel Carvalho é identificado como “Redator Principal e Grande Repórter”. A falta de 

identificação enquanto jornalista de investigação e o trabalho realizado por estes autores 

vai ao encontro do explanado no enquadramento teórico. O jornalista pode fazer 

jornalismo de investigação, mesmo sem lhe ser atribuída essa designação, desde que 

adquira as competências necessárias: como o conhecimento da lei, das fontes de 

referência e no cultivo de contactos (Randall, 2016, pp. 131-133). A estas competências 

podem-se juntar traços de personalidade, tais como: uma  paciência extraordinária, uma 

extrema tolerância ao tédio  e um maior grau de ceticismo (Anderson e Benjaminson, 

1976, p. 3, Bridge, apud Behrens, 1977, p. 21). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 4. Artigo analisado ao qual foi dada a designação “Investigação”. Fonte: Visão. 

 

Tal como os jornalistas aos quais não é atribuída a designação de jornalistas de 

investigação, também nos artigos foi possível observar que a maioria não obteve a 

 
31 https://visao.sapo.pt/ficha-tecnica/  

https://visao.sapo.pt/ficha-tecnica/


 

 

61 
 

designação “Investigação”.  Pela análise foi possível observar que apenas a um artigo: 

“CHEGA aqui ou CHEGA para lá?” (Edição 1472, p. 28) foi dada esta designação, como 

se pode observar na Figura 4, enquanto os restantes seis artigos não obtiveram esta 

designação. É, no entanto, digno de nota que esta designação foi atribuída a mais duas 

reportagens analisadas e que não foram consideradas jornalismo de investigação: “Joe, 

da Madeira à Gomes Freire” (Edição 1478, p. 76) e “Peças vitais dos Kamov do Estado 

aparecem de forma ilegal na Rússia” (Edição 1486, p. 76) (Anexo IV). Assim, das três 

temáticas à qual foi atribuída esta designação, a maioria não corresponde a jornalismo de 

investigação.  

Olhando para os dois artigos que obtiveram a designação de “Investigação”, mas 

que não foram considerados como tal, vemos que “Peças vitais dos Kamov do Estado 

aparecem de forma ilegal na Rússia” (Edição 1486, p. 76) não foi considerado jornalismo 

de investigação por falta da “Força da Prova” devido ao uso maioritário de fontes 

anónimas para sustentar a reportagem. Por outro lado, “Joe, da Madeira à Gomes Freire” 

(Edição 1478, p. 76) só lhe foi atribuída a “Temática” faltando-lhe os restantes critérios. 

Assim, não foi observado nem a “Construção”, nem a “Força da Prova”, uma vez que, o 

jornalista não apresenta ter consultado documentos, nem ter realizado entrevistas. 

Olhando atentamente para a “Construção”, estes foram os elementos que mostram como 

a mesma não está presente: é feita uma referência às “pessoas que conheceram [Joe 

Berardo] naquela altura”, mas não fica claro quem são, nem se o jornalista falou com as 

mesmas; são apresentadas algumas citações de declarações públicas feitas por Joe 

Berardo, não sendo, no entanto, declarações dadas ao jornalista; contem citações sem 

serem referidas de onde são; e não é claro qual a fonte da maioria da informação 

apresentada. O artigo trata-se, assim, de uma “recapitulação” tanto da vida de Joe 

Berardo, como das situações em que esteve envolvido em casos na Justiça, mostrando-

se, claramente, distante de poder ser classificado como “Investigação”. 
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Figura 5. Número de artigos por editoria (gráfico). Fonte: Autoria própria. 

 

Olhando para o site da Visão é possível ver que esta apresenta 16 editorias: 

“Últimas”, “Política”, “Sociedade”, “Economia”, “Mundo”, “Cultura, Ambiente”, 

“Tecnologia”, “Desporto”, “Saúde”, “Imobiliário”, “História”, “Ideias”, “Fotografia”, 

“Viagem” e “Lifestye”. Na análise foram excluídas cinco destas editorias por terem sido 

consideradas mais próximas do entretenimento/lazer do que do jornalismo. Assim, foram 

tidas em consideração as seguintes 11 editorias: “Política”, “Sociedade”, “Economia”, 

“Mundo”, “Cultura, Ambiente”, “Tecnologia”, “Desporto”, “Saúde”, “Imobiliário”, 

“História”. Como se pode ver na Figura 5, apesar de terem sido consideradas 11 editorias, 

apenas foram identificadas três. Isto mostra como não existe uma grande disparidade de 

temas dentro do jornalismo de investigação produzido pela Visão. Mesmo dentro das três 

editorias identificadas é de ressaltar que “Política” e “Sociedade” têm um peso muito 

maior na temática com três artigos cada, enquanto “História” só tem um artigo. Tal como 

foi observado no enquadramento teórico, a  típica história do jornalismo de investigação 

é uma “exposé em longo formato” (Starkman, 2014, p. 28), que resolve  “importantes e 

recorrentes mistérios sobre o poder” (Hamilton, 2016, pp. 12, 136), é por esta razão que 

as temáticas tanto de “Política”, como de “Sociedade”, acabam por ser as mais 

encontradas.  
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. 

Figura 6. Número de artigos por âmbito geográfico (gráfico). Fonte: Autoria própria. 

 

A tendência descrita em cima mantém-se quando olhamos para o âmbito 

geográfico. Como está exposto na Figura 6, a maioria dos artigos considerados 

jornalismo de investigação são de “Âmbito nacional”. Apenas um artigo se apresenta de 

“Âmbito misto (nacional/internacional)”. Estes dados demonstram que no período de 

tempo analisado, a Visão não produziu nenhum artigo de investigação de “Âmbito 

internacional”.  

 

 

Figura 7. Número de artigos por presença online (gráfico). Fonte: Autoria própria. 
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Como foi explanado na metodologia, optou-se por analisar a revista impressa em 

detrimento da versão online, por se partir da premissa, sustentada na experiência de 

estágio, de que não existe uma aposta da Visão na produção para o site. No estágio foi 

possível ver, desde logo, como eram escassos os recursos humanos para esta vertente, e, 

consequentemente, como a produção para a mesma ficava dependente de artigos mais 

sensacionalistas, que fossem atrair mais leitores para o site, e que fossem de mais rápida 

e fácil solução. Após a análise, foi possível ver que esta premissa se veria a verificar. 

Como é possível notar na Figura 7, a maioria dos artigos (5) foram publicados no site da 

Visão, mas apenas enquanto conteúdo exclusivo, não tendo o intuito de ser uma 

publicação feita para o ambiente digital, mas antes ser uma tentativa de atrair leitores para 

a revista. É de destacar que o artigo: “A incrível história do clã Moreira” (Edição 1477, 

p. 40) foi inicialmente publicado como conteúdo exclusivo, a 23 de junho de 2021 e só 

quase cinco meses depois, a 16 de novembro, é que foi integralmente publicado, no 

entanto, para a análise foi tida em conta a sua primeira publicação. 

 

 

Figura 8. Artigo analisado, publicado como conteúdo exclusivo para incentivar à 

assinatura. Fonte: Visão. 
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 Para além dos artigos com o intuito de atrair leitores para a revista impressa, é 

ainda de notar que um dos artigos considerados jornalismo de investigação não teve 

qualquer publicação online. Apenas um artigo: “Os explorados (in)visíveis” (Edição 

1470, p. 38) foi publicado na integra imediatamente após a publicação na revista, no site 

da Visão.  

 

 

Figura 9. Importância editorial atribuída por artigo (gráfico). Fonte: Autoria própria. 

 

Por fim, o último critério analisado foi a importância editorial atribuída. Este 

critério relaciona-se com o destaque dado ao artigo na revista onde o mesmo foi 

publicado, sendo tema de capa ou, pelo menos, tendo chamada de capa (Anexo V). A 

partir da Figura 9 destacamos que os resultados encontrados se mostram muito similares. 

Por um lado, podemos notar que o destaque de “Capa”, e a ausência desse destaque 

“Não”, foram os menos observado, com apenas dois artigos cada. Ambos os artigos com 

destaque de “Capa” são da autoria de Miguel Carvalho, sendo este também o único dos 

autores desta análise que tem a distinção de “Redator Principal e Grande Repórter”. Já o 

número mais significativo, com 3 artigos foi encontrado nos artigos com “Chamada de 

capa”.  

Como foi mencionado, foi também usado o número de páginas atribuídas como 

critério para analisar a importância editorial. A média de páginas dos sete artigos 

considerados jornalismo de investigação corresponde a 7,85 páginas por artigo. No 
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entanto, quando olhamos para cada artigo individualmente podemos ver uma grande 

disparidade entre os mesmos. Os artigos com menos páginas atribuídas, 4 e 5, são da 

autoria de Nuno Miguel Ropio, perfazendo metade, ou mais de metade, relativamente aos 

artigos a que foi atribuído o maior número de páginas, 10, sendo estes os três artigos da 

autoria de Miguel Carvalho, dois deles, como observámos, foram, aliás, tema de “Capa”.  

Como foi possível constatar na observação participante, o número de páginas 

atribuído aos jornalistas é fruto de uma negociação com a direção e, como nos explicou 

o jornalista Miguel Carvalho, dessa negociação resultam constrangimentos para o 

jornalista, uma vez que, para construir um artigo de jornalismo de investigação 

sustentado, o jornalista precisa de recolher muita informação, com o propósito de tornar 

a prova irrefutável. No acompanhamento do artigo “A incrível história do clã Moreira” 

(Edição 1477, p. 40) vimos como a construção teve entrevistas, documentos, livros, 

ficheiros e artigos de jornais. Para Miguel Carvalho a quantidade mínima de páginas que 

precisaria para o artigo em causa seriam então 14, sendo que estas não lhe foram 

atribuídas, e viu-se forçado a comprimir a informação em 10. É ainda de notar que, devido 

à aposta da Visão na componente visual dos artigos de investigação, as duas primeiras 

páginas são fotografias ou infografias, e, no interior, há sempre destaques visuais ou 

infográficos que reduzem o espaço da informação escrita.  

 

IV. 2. Resultados do método de observação participante 

 

Como complemento à análise quantitativa, o método de observação participante 

permitiu-nos ter uma visão amplificada dos mesmos critérios da análise de conteúdo, mas 

inserindo-os no contexto específico da reportagem: “A incrível história do clã Moreira” 

(Edição 1477, p. 40). Começando pela “Temática” foi possível considerar que este critério 

estava presente neste artigo, uma vez que, Miguel Carvalho partiu do caso Selminho, um 

caso na Justiça que envolve o presidente da Câmara do Porto, configurando uma eventual 

irregularidade de um decisor público no exercício do cargo, mas acrescenta-lhe a 

novidade dos negócios da família de Rui Moreira.  

Como já foi explicado, a falta do conhecimento prévio do background na construção 

dos restantes artigos analisados na análise de conteúdo mostrou-se uma dificuldade na 

identificação dos critérios de “Construção”, “Força da Prova” e “Repercussão”, sendo 



 

 

67 
 

que esta última se demonstrou mesmo uma impossibilidade. Nesta reportagem esta 

limitação não se verificou, uma vez que, foi possível acompanhar esse processo. O critério 

“Construção” foi considerado presente neste artigo, uma vez que é claro o papel central 

que o jornalista assume na investigação, tal como o seu perfil enquanto jornalista de 

investigação. É digno de nota que Miguel Carvalho tenha demonstrado atribuir uma 

extrema importância à investigação própria, não se baseando apenas nas entrevistas que 

realizava. Como reiterou o próprio: “é muito importante estar sempre bem informado, no 

que diz respeito ao contexto e base histórica, para não se ser um ‘pé de microfone’. 

Quando mais completa for a nossa investigação, melhores serão as entrevistas e claro a 

reportagem final”. A construção deste artigo contou, então, com documentos, jornais da 

época, livros, consulta de redes sociais e entrevistas.  

No que diz respeito ao critério da “Força da Prova” é visível que esta sólida construção 

do artigo lhe deu a prova necessária para combater a possibilidade de a informação querer 

ser mantida em segredo. Esta possibilidade foi expressa pelo próprio Miguel Carvalho, 

como foi explicado na observação participante. A descrição necessária no início da 

construção deste artigo, mostra que Miguel Carvalho tinha consciência da possibilidade 

de poder sofrer pressões externas, que implicassem impedimentos à investigação. Assim, 

foi possível atribuir a este artigo o critério da “Repercussão”, considerando por um lado 

que havia uma pessoa (Rui Moreira) numa posição de poder (presidente da Câmara do 

Porto) que podia não querer ver publicado este artigo. Esta possibilidade ganha ênfase 

quando olhamos os temas tratados, tanto o caso Selminho, como a detenção do pai de Rui 

Moreira, em 1975, por alegado envolvimento com a extrema-direita. 

A acrescentar a estes critérios, e tendo em conta o enquadramento teórico realizado, 

pudemos ainda ver outras caraterísticas enunciadas e que, pela sua maior subjetividade e 

dificuldade de análise, não foram tidas em conta na análise de conteúdo. Assim, foi-nos 

possível ver como o jornalismo de investigação consome muito tempo do jornalista: além 

do número de entrevistas necessárias, Miguel Carvalho passou semanas a pesquisar e a 

realizar “leituras nas horas vagas”. O método de observação participante tornou possível 

perceber a importância de ganhar a confiança das pessoas e dos contactos que o jornalista 

deve ter e cultivar, pois podem ser úteis para vários trabalhos. A acrescentar, foi 

observado como são necessários mais recursos pela parte do meio de comunicação, 

quando comparados com o “jornalismo de secretária”. Isto foi visível, por exemplo, nas 

despesas das viagens, tendo as mesmo sido realizadas na sua maioria em carros alugados. 
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Para terminar ressaltamos o desgaste que a investigação causa no jornalista e o facto de 

ter sido possível observar as dificuldades que Miguel Carvalho explicou ter. A título de 

exemplo, a dificuldade de ter acesso a certos documentos, como foi o caso do processo 

de prisão de Ruy Moreira, devido à demora de resposta pela instituição responsável e pela 

concentração do mesmo em Lisboa.    
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Conclusão 

 

O presente relatório de estágio foi redigido com o objeto de aferir se existia (ou 

não) jornalismo de investigação na revista Visão. Para além deste propósito inicial, tinha 

ainda como finalidade analisar as especificidades do jornalismo de investigação 

encontrado, complementando-o com o acompanhamento do processo de construção de 

um artigo que pudesse ser classificado como jornalismo de investigação. De forma a obter 

os objetivos traçados, optámos por uma metodologia mista, combinando as análises 

quantitativa e qualitativa. Estas materializam-se nos métodos de análise de conteúdo a 26 

revistas (das quais foram pré-selecionados 77 artigos) e de observação participante no 

acompanhamento do artigo “A incrível história do clã Moreira” (Edição 1477, p. 40).  

Para ir ao encontro destes objetivos foi necessário definirmos o termo “jornalismo 

de investigação”. Ultrapassada a problemática inicial, colocada pela existência de uma 

linha de pensamento onde o termo “jornalismo de investigação” não passava de um 

simples pleonasmo (Randall, 2016, p. 127 ; Vehkoo, 2013, p. 5), e demostrando como as 

especificidades do mesmo o caraterizavam enquanto “género” (De Burgh, 2000, p. 32), 

“prática” (Starkman, 2014, p. 27), ou “forma superior” (Coelho & Rodrigues, 2020, p. 

138) dentro do jornalismo, foi possível chegar a uma definição que se mostrava 

consensual em diversos autores e que pode ser sumarizada pela definição inscrita no 

dicionário de jornalismo da Oxford: “reportagem que tem como objetivo descobrir algo 

que alguém, algures, quer manter em segredo, tipicamente envolve trabalho detalhado e 

moroso realizado por um jornalista ou uma equipa de jornalistas que se debruçam sobre 

algum tipo de irregularidade” (Harcup, 2014, p. 143). 

Com esta definição em mente e, partindo do enquadramento teórico, com destaque 

na obra de Randall (2016), foram definidos quatro critérios de análise, tendo sido possível 

apenas aferir três, necessários para a identificação de um artigo como jornalismo de 

investigação: 1. Temática (recai sobre irregularidades/negligências); 2. Construção (tem 

investigação própria: se o jornalista assume um papel central); 3. Força da prova (se está 

bem sustentado, uma vez que pode existir a possibilidade de a informação querer ser 

mantida em segredo). A estas foram acrescentadas a análise das especificidades do 

jornalismo de investigação, analisando em detalhe a autoria (autor(a)/autores); a editoria; 

registámos a existência (ou ausência) da indicação “Investigação”; o âmbito e a relevância 

editorial atribuída.  
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Com esta definição e especificidades em mente chegámos às respostas às 

seguintes perguntas de investigação:  

P1: Existe jornalismo de investigação na Revista Visão, e se sim, quais são as suas 

especificidades? 

 Dos 77 artigos analisados sete, produzidos pela Visão, mostraram ter os critérios 

necessários a serem considerados jornalismo de investigação. No entanto, olhando para a 

revista e, vendo que assume, desde 1993, um compromisso com a qualidade jornalística, 

prometendo rigor e profundidade de investigação (Cardoso, 2008, p. 1562), foi colocada 

a questão se este número seria significativo para afirmar que existe jornalismo de 

investigação na Visão. Assim, olhando para os resultados obtidos e, atendendo que os sete 

artigos considerados jornalismo de investigação correspondem a apenas 9,09% dos 

artigos analisados, o que não perfaz sequer um artigo por revista, foi considerado que este 

número era bastante residual para responder afirmativamente à pergunta de investigação. 

Relembrando as caraterísticas do jornalismo de investigação, discutidas no 

enquadramento teórico, podemos encontrar uma possível explicação para o valor 

encontrado. Destas caraterísticas destaca-se a construção e o tempo necessário para a 

mesma. Um artigo de jornalismo de investigação pode levar meses para construir a 

investigação (Hunter & Hanson, 2013, p. 9; Randall, 2016, pp. 127, 128; Hamilton, 2016, 

p. 177), tornando este jornalismo mais moroso; dispendioso; com a necessidade de um 

constante fluxo de receita (Coelho & Silva, 2018, 83; Pickard, 2011, p. 76) e de mais 

esforço da parte do jornalista (Hunter & Hanson, 2013, p. 9; Starkman, 2014, p. 134).  

Para além das caraterísticas, podemos, ainda, considerar o cenário atual em que 

encontramos o jornalismo, aprisionado numa crise de valores, causada pela influência do 

mercado, a qual tem um maior impacto no jornalismo de investigação (Coelho & Silva, 

2018, p. 75, 81). Neste cenário vê-se uma menor aposta tanto do órgão de comunicação 

social, como do próprio jornalista. O órgão de comunicação social prefere “reduzir o 

risco” para não perder dinheiro em processos judiciais ou na quebra de contratos 

publicitários (Coelho & Silva, 2018, p. 81). Já os jornalistas ficam censurados e 

restringidos, tanto pelos constrangimentos económicos, como pelo medo de perder o 

próprio emprego (Lopes, 2015, p. 7). 

Se a presença de jornalismo de investigação na revista Visão se mostra 

insuficiente, quando começamos a olhar para as especificidades do jornalismo de 
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investigação encontrado, estas mostram-se preocupantes, uma vez que, demonstram uma 

falta de diversidade. Analisando o “Autor”, vemos que apenas um reduzido número de 

jornalistas (3) produziu artigos considerados jornalismo de investigação. Deste três é de 

ressaltar que um autor (Vânia Maia) apenas produziu um artigo, enquanto os outros dois 

autores (Miguel Carvalho, Nuno Miguel Ropio) tinham três artigos cada um. É importante 

notar que, tal como foi explicado na discussão dos resultados, a nenhum destes jornalistas 

é atribuída a designação de “jornalista de investigação”, o que mostra, como está presente 

no enquadramento teórico, que não é necessária esta designação, mas antes que o 

jornalista tenha as competências necessárias (Randall, 2016, pp. 131-133), às quais se 

juntam os traços de personalidade para facilitar à realização do trabalho (Anderson e 

Benjaminson, 1976, p. 3, Bridge, apud Behrens, 1977, p. 21). 

A estes dados é acrescentado que 20 dos artigos analisados mostraram ter dois dos 

critérios faltando-lhes apenas um para ser considerados jornalismo de investigação. 

Destes 20, dois tinham em falta apenas a “Construção” e os restantes 20 a “Força da 

Prova”, o que leva à conclusão de que lhes faltou o essencial - o trabalho de investigação 

e uma prova sólida para poderem ser considerados jornalismo de investigação. Tal como 

foi referido, são poucos os profissionais que aceitam entregar-se ao jornalismo de 

investigação devido aos risco e exigência do mesmo (Coelho & Silva, 2018, p. 83). Estes 

têm de suportar as consequências que o jornalismo de investigação acarreta, tais como: 

consequências legais, ver a sua reputação manchada, ameaças à sua integridade física 

(Cunningham, apud Behrens, 1977, p. 19; Bridge, apud Behrens, 1977, p.21; Hunter & 

Hanson, 2013, p. 9; Randall, 2016, p. 128) , e ainda repercussões na sua saúde psicológica 

(Fouda, 2013, p. 6). Esta entrega diminui no contexto atual em que encontramos o 

jornalismo. Atendendo mais uma vez ao mesmo, vemos que os jornalistas perderam o 

contacto com a reportagem e aumentaram a dependência das fontes oficiais (Coelho & 

Silva, 2018; Starkman, 2014, p. 257). Como foi explanado no enquadramento teórico, e 

testemunhado no estágio, hoje é difícil ter o tempo necessário para refletir, investigar ou 

simplesmente pensar (Starkman, 2014, p. 257).  

Continuando nas especificidades do jornalismo de investigação, ressaltamos, 

ainda, a falta de diversidade encontrada nos resultados obtidos na “Editoria”. Nas 11 

editorias consideradas mostra-se crítico só ter sido possível identificar jornalismo de 

investigação em três (“Política”, “Sociedade”, “História”). É, ainda, digno de nota que 

dentro destas três editorias o peso de “Política” e “Sociedade” se tenha mostrado maior, 



 

 

72 
 

com três artigos cada, ao contrário de “História” que só foi identificada num artigo. Esta 

falta de diversidade prolonga-se quando olhamos para o “Âmbito”, uma vez que a grande 

maioria dos artigos considerados jornalismo de investigação (6) mostrou ser de “Âmbito 

nacional”. Apenas um artigo mostrou ter um “Âmbito misto (nacional/internacional)”, 

não tendo sido considerado nenhum artigo de “Âmbito internacional” como jornalismo 

de investigação. 

Olhando para o enquadramento teórico, vemos que foi aferido que a maior 

vantagem do jornalismo de investigação é a sua capacidade de criar lucro social, isto é, 

criar “um valor acrescentado para a sociedade” (Coelho & Silva, 2018, 87) traduzida na 

capacidade de mudar leis, políticas, e melhorar a vida das pessoas (Hamilton, 2016, p. 

83). Assim, podemos concluir que é preocupante quando a produção de jornalismo de 

investigação fica restringida a certos temas privilegiados, neste caso “Política” e 

“Sociedade”, e apenas ao “Âmbito nacional”. As restantes editorias e todas as temáticas 

relacionadas com o “Âmbito internacional” na Visão ficam sem o “watchdog”, isto é, 

sem o escrutínio necessário, ou dependentes da produção externa para o que mesmo 

aconteça. Esta situação permite que as elites continuem a ser a voz predominante e que a 

agenda noticiosa continue a segui-las (Starkman, 2014, pp. 134, 135), e, mais importante, 

fica limitada a possibilidade de se alcançar, através do jornalismo, o lucro social que lhe 

deveria ser inerente.  

Quanto à classificação “Investigação” dada pela Visão a alguns dos seus artigos, 

foram encontrados três com esta classificação. Destes artigos apenas um foi considerado 

jornalismo de investigação, o que mostra um uso inadequado da classificação. É ainda 

preciso reforçar que, um dos artigos à qual foi atribuída esta designação, apenas foi 

considerado ter um dos três critérios necessários para ser jornalismo de investigação, 

sendo este a “Temática” que, como já foi explicado, constitui um dos critérios de mais 

fácil atribuição, sendo, também, facilmente identificado no jornalismo quotidiano. Para 

além disso, olhando para a “Construção” do mesmo artigo reforça-se a ideia de que a 

classificação foi inadequada, uma vez que este não apresenta entrevistas, nem consulta 

de documentos como fontes de informação.   

Através da presença online foi visto que a maioria dos artigos (5) foram publicados 

como “Conteúdo exclusivo” e um não teve qualquer publicação online. Assim, podemos 

concluir que, por um lado, não é feita uma aposta na incorporação dos artigos na versão 

online, uma vez que estes têm, na sua maioria, o objetivo de publicitar a versão impressa. 
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Para além disso, é possível ver como a maioria dos artigos de jornalismo não são de acesso 

livre. Esta última observação é compreensível uma vez que, como vimos, o jornalismo de 

investigação é mais dispendioso. No entanto, apesar de compreensível, não deixa de ser 

inquietante que, sendo o jornalismo capaz de gerar lucro social, mudar leis, políticas e a 

vida das pessoas (Hamilton, 2016, p. 83), esteja restringido a apenas um número restrito 

de pessoas, sendo estas os assinantes da revista.  

Por fim, a última especificidade analisada trata-se da relevância editorial atribuída, 

esta foi observada tanto pelo destaque atribuído (ou não) na capa, como pelo número de 

páginas. No destaque de capa, os resultados mostraram-se similares, uma vez que os 

valores da “Capa”, “Chamada de capa” e “Não” (significando sem presença na capa) se 

mostraram bastante idênticos. É, no entanto, de ressaltar que só dois artigos foram objetos 

de “Capa”, tendo o número mais significativo (três) ido para a “Chamada de capa”, o que 

pode mostrar uma tentativa de valorizar o jornalismo de investigação. Já no que diz 

respeito ao número de páginas foi observada uma média de 7,85 páginas por artigo. 

Apesar deste número, numa primeira abordagem, parecer ser significativo, através da 

observação participante foi possível entender que, pelo menos para o jornalista Miguel 

Carvalho, este não o é. Como explica Miguel Carvalho, as 10 páginas que lhe foram 

atribuídas não se mostraram suficientes para cumprir as exigências do jornalismo de 

investigação, uma vez que, se trata de matérias longas, que precisam de uma longa 

construção com entrevistas, livros e documentos, que pelo número reduzidos de páginas 

acabam por ter de ser sumarizados.  

P2 (complementar): Qual o processo de construção de uma reportagem de 

investigação? 

 Através do método de observação participante foi possível aferir qual o processo 

de construção de uma reportagem de investigação, neste caso da reportagem “A incrível 

história do clã Moreira” (Edição 1477, p. 40).  

Olhando para a reportagem em causa foi necessário analisar se também esta tinha 

os critérios necessárias a que fosse considerada jornalismo de investigação. Assim, foi 

possível aferir que estavam presentes os quatro critérios determinados inicialmente: a 

“Temática”, uma vez que partiu de uma eventual irregularidade, sendo esta o caso 

Selminho, que se configura como tal uma vez que envolve um decisor público envolvido 

num caso na justiça; a “Construção”, que iremos analisar de seguida; a “Força da Prova” 

visível através da sólida construção; e a “Repercussão”, considerando que havia a 
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possibilidade de os riscos serem mais elevados, uma vez que existia uma pessoa numa 

posição de poder que poderia não querer ver o artigo publicado.  

Respondendo à pergunta de investigação (complementar) podemos ver que o 

processo de construção desta reportagem teve início na definição da “Temática”: partiu 

de um caso mediático (caso Selminho), dando, no entanto, um passo em frente fazendo 

algo, até então do desconhecimento do público: investigar sobre a história e os negócios 

da família de Rui Moreira. É de notar que esta caraterística foi abordada no 

enquadramento teórico, uma vez que o jornalismo de investigação nasce da suspeita, que 

tinha escapado a olhares menos atentos (Hamilton, 2016, p. 136; Randall, 2016, pp. 127, 

128), sendo o papel do jornalista o de procurar uma verdade oculta (De Burgh, 2000, p. 

24), juntando as “peças escondidas à vista de todos” (Hamilton, 2016, p. 136).  

Partindo desta suspeita e, de um olhar atento, é iniciada a investigação que, no 

caso do artigo “A incrível história do clã Moreira” (Edição 1477, p. 40) começou através 

de trabalho de pesquisa, para aferir a viabilidade do tema, e de diversas entrevistas por 

via telefónica. Se fosse um artigo de jornalismo quotidiano, a investigação poder-se-ia ter 

dado por terminada aqui, uma vez que, como vimos, até já tinha uma data de publicação 

prévia. Pelo contrário, e o motivo que levou a considerar que tinha o critério da 

“Construção” foi o facto de o envolvimento do jornalista (Miguel Carvalho) neste caso ir 

mais longe. Foi, assim, possível ver como o jornalista se envolvia na narrativa, verificada 

com a sua presença nos locais marcantes para a mesma: fábrica da Molaflex (antigo 

negócio da família), Quinta do Seixal (propriedade da família) e Super Bock Arena (onde 

foi realizado a cerimónia de recandidatura de Rui Moreira).  

Para além de ser visível este envolvimento físico do jornalista, foi ainda realizado 

um extensivo trabalho de investigação com recurso a extensas entrevistas, jornais da 

época, documentos, livros, fotografias, redes sociais e informação disponível online.  Esta 

construção, para o jornalista, configurou-se em cerca de um mês de trabalho (intercalado 

com outros). É ainda digno de nota que, no contexto analisado, em que são poucos os 

jornalistas que se querem ou podem dedicar ao jornalismo de investigação, valoriza-se a 

extrema importância dada à realização de investigação própria demonstrada por Miguel 

Carvalho e, reiterada pelo próprio: “é muito importante estar sempre bem informado, no 

que diz respeito ao contexto e base histórica, para não se ser um ‘pé de microfone’”.  

Tanto a análise de conteúdo, como a observação participante levam a concluir a 

importância que assume este processo de construção e a sua necessidade de criar solidez 
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nos artigos de jornalismo de investigação. Apesar da limitação mais pujante encontrada: 

a dificuldade de identificação do background na ótica do leitor comum, foi mostrada a 

necessidade de criar uma conjuntura, em que seja possível aos jornalistas criarem as 

condições necessárias para que queiram entregar-se ao jornalismo de investigação. Esta 

necessidade vem expressa na ausência de diversidade (apenas três jornalistas) encontrada 

no jornalismo que classificámos de investigação, que se mostrou preocupante. Assim, 

consideramos que existe essa premência para que seja possível incluir mais jornalistas na 

prática de jornalismo de investigação, bem como alargar os temas e o âmbito geográfico, 

alcançando, pelo menos, as ligações de matérias internacionais à realidade nacional, para 

que possa consequentemente resultar num lucro social, também ele mais abrangente. 

Retomamos, assim, o posicionamento tido no enquadramento teórico, e sintetizado 

por Hamilton, defendendo a necessidade de remover o incentivo de gerar lucro 

económico, para que sejam criados incentivos a gerar lucros sociais substantivos (2016, 

181). Para tal, foram exploradas duas alternativas, a possibilidade de considerá-lo um bem 

público, defendida por Pickard, o qual atribui ao Estado toda a responsabilidade de 

financiamento e proteção (2011, 74); e o modelo de “sociedade de media” proposto por 

Cagé que junta as especificidades de uma empresa, às vantagens de uma fundação sem 

fins lucrativos (2015, 162).  

Atendendo às conclusões a que chegámos, reveladoras do estado da fragilidade em 

que se encontra o jornalismo de investigação, seria útil, em estudos futuros, dedicarmos 

mais energias analíticas à discussão das alternativas que possam prolongar e reforçar o 

futuro do jornalismo de investigação, incidindo, a título de exemplo sobre o seu 

financiamento. A necessidade de continuar a aferir a sustentabilidade do jornalismo de 

investigação, ganha maior relevo sobretudo em países como Portugal onde, a avaliar pelo 

estudo de caso que aqui apresentámos, numa revista vocacionada para trabalhos de longo 

formato, e que assume apostar na investigação, ainda assim, a expressão do jornalismo 

de investigação se revelou residual. 
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Anexos  

 

Anexo I: Reportagem realizada no estágio curricular na Revista Visão.  

“Jovens atirados ao lago dos tubarões” - Edição nº1487 (2/9 a 8/9/2021), pp. 62-66. 
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Anexo II Tabela 2- Critérios artigos de Jornalismo de Investigação. Fonte: Autoria própria. 

Artigo
Temática

 (recai sobre irregularidades/negligências)

Construção

 (tem investigação própria)

Força da prova

Novas brechas no Bloco 

(Edição 1462, p. 32)

Contas dos clubes em risco de fora de jogo

 (Edição 1462, p. 38) 
X X

Ventos cruzados no novo aeroporto

 (Edição 1462, p. 44)
X

Biden em busca do inimigo interno

(Edição 1463, p. 62)
X X

PAN Mais do que um castelo de cartas?

(Edição 1463, p. 74)

As histórias das ligações entre o PSD e a 

maçonaria

(Edição 1464, p. 30)

X

O jogo trágico das vacinas

(Edição 1464, p. 46)

"Chicão" serve vingança fria

(Edição 1464, p. 82)

Inquisição relato do fim do inferno

(Edição 1465, p. 56)
X X X

A crise não mora aqui

(Edição 1465, p. 70)

Angola 1961 o princípio do fim

(Edição 1466, p. 32)
X

Moçambique na terra do terror

(Edição 1466, p. 42)
X

Ouro líquido 

(Edição 1466, p. 68)
X X

Peixe, a outra vítima da pandemia

(Edição 1466, p. 74)

Quem tem medo da inflação?

(Edição 1466, p. 80)

Fidelidades e traições na galeria de Sócrates

(Edição 1467, p. 40)

Critérios
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Artigo
Temática

 (recai sobre irregularidades/negligências)

Construção

 (tem investigação própria)

Força da prova

As duas faces de Bezos

(Edição 1467, p. 52)
X

Corrida contra o tempo nas moratórias

(Edição 1467, p. 58)
X X

O rasto judicial da casa de Salgado

(Edição 1468, p. 44)
X X

Rui Moreira segredos da candidatura

(Edição 1468, p. 53)

A fábrica salva-vidas

(Edição 1468, p. 58)
X

O supermilitar e um batalhão de indignados

(Edição 1468, p. 76)
X

Me Too à portuguesa

(Edição 1469, p. 28)
X

A tática dos milhões

(Edição 1469, p. 42)
X X

Um osso duro de roer

(Edição 1469, p. 70)
X X X

Os explorados (in)visíveis

(Edição 1470, p. 38)
X X X

Milionários à dose

(Edição 1470, p. 46)

Índia nação esmagada

(Edição 1470, p. 52)
X X

Modi o (in)desejado

(Edição 1470, p. 56)

Fugitivos que fizeram história

(Edição 1470, p. 60)

A saga da herança milionária

(Edição 1470, p. 80)

Moniz da Maia

(Edição 1471, p. 28)
X X

Critérios
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Artigo
Temática

 (recai sobre irregularidades/negligências)

Construção

 (tem investigação própria)

Força da prova

Cabrita pôs na gaveta investimento 

de milhões na rede do SIRESP

(Edição 1471, p. 70)

X X X

CHEGA aqui ou CHEGA para lá?

(Edição 1472, p. 28)
X X X

Cabrita sobrevivente designado

(Edição 1472, p. 38)
X X

Os melhores inimigos do mundo

(Edição 1472, p. 50)
X

Uso dos carros de serviço do 

INEM passado a pente fino

(Edição 1472, p. 68)

X X

Prova de fogo do Alferes Cravinho

(Edição 1473, p. 44)
X

Histórias desconhecidas do 

estripador de Lisboa

(Edição 1473, p. 50)

As mulheres de Almada

(Edição 1473, p. 78)

Ventura, o guardador de rebanhos

 (Edição 1474, p. 38)
X X

O projeto mosquito

 (Edição 1474, p. 58)
X

Rui Rio de novo com tribunal do PSD à perna

 (Edição 1474, p. 64)
X X

Sai mais um cheque para o Novo Banco.

Afinal, em quanto vai mesmo a conta

 (Edição 1475, p. 42)

X

 Como estão os nossos animais?

(Edição 1475, p. 58 )
X

 Net do amanhã depende de selos da verdade

(Edição 1475, p. 74 )
X

À beira de jum ataque de nervos

 (Edição 1476, p. 40)
X

Um décimo dos deputados a braços com a justiça

 (Edição 1476, p. 70)
X

Critérios
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Artigo
Temática

 (recai sobre irregularidades/negligências)

Construção

 (tem investigação própria)

Força da prova

A incrível história do clã Moreira

 (Edição 1477, p. 40)
X X X

A saga dos drones que tardam em ganhar asas

 (Edição 1478, p. 70)
X

Joe, da Madeira à Gomes Freire

 (Edição 1478, p. 76)
X

Fortunas escondidas com os bens de fora

 (Edição 1479, p. 40)
X

Regresso do caos e dos talibãs

 (Edição 1479, p. 48)
X

Discórdia na OPEP, máximos na bomba

 (Edição 1479, p. 76)
X X

O homem que derrubou o muro

 (Edição 1479, p. 78)

A outra face do "tubarão galinha"

 (Edição 1480, p. 44)
X X X

Terramoto vermelho

(Edição 1480, p. 60)
X

Pátria, vida e repressão

(Edição 1480, p. 80)

Liberdade refém dos espiões

(Edição 1481, p. 44)
X

Pode, suor e dinheiro

(Edição 1481, p. 54)
X

Portugal arquiva caso de corrupção 

que Espanha quer levar a julgamento

(Edição 1481, p. 74)

X

A burlona de apelido Gulbenkian

(Edição 1482, p. 34)
X X

No rasto do chefe do tráfico

(Edição 1482, p. 56)
X X

Xeque aos advogados

(Edição 1483, p. 72)
X

Critérios
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Artigo
Temática

 (recai sobre irregularidades/negligências)

Construção

 (tem investigação própria)

Força da prova

Monte Branco o pai de todos os processos

(Edição 1484, p. 50)
X

A "gripezinha" à portuguesa

(Edição 1484, p. 72)
X X

A vice-president implacável

(Edição 1484, p. 78)
X

Transição com quebras de energia

(Edição 1485, p. 40)
X

O grande desastre americano

(Edição 1485, p. 48)
X X

O emirado da escravidão feminina

(Edição 1485, p. 52)
X

Partos histórias de violência

(Edição 1485, p. 62)
X X

Donos e senhores do Afeganistão

(Edição 1486, p. 28)
X

Peças vitais dos Kamov do Estado

 aparecem de forma ilegal na Rússia

(Edição 1486, p. 76)

X X

Seleção de esperanças contra a Covid-19

(Edição 1487, p. 36)
X

Uma catástrofe iminente

(Edição 1487, p. 54)
X X X

Principal candidato à compra da Efacec

investigado por corrupção

(Edição 1487, p. 68)

X

Caça ao "novo" inimigo público

(Edição 1487, p. 72)
X

Critérios
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Anexo III: Reportagens consideradas jornalismo de investigação.  

“Inquisição relato do fim do inferno” - Edição 1465 (1/4 a 7/4/2021), pp. 56-63. 

 

 

 

 



 

 

91 
 

 

 

 

 

 

 



 

 

92 
 

 

 

 

 

 

 



 

 

93 
 

 

 

 

 

 

 



 

 

94 
 

 

 

 

 

 

 



 

 

95 
 

 

 

 

 

 

 



 

 

96 
 

 

 

 

 

 

 



 

 

97 
 

 

 

 

 

 

 



 

 

98 
 

“Um osso duro de roer” - Edição 1469 (29/4 a 5/5/2021), pp. 70- 74. 
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“Os explorados (in)visíveis” - Edição 1470 (6/5 a 12/5/2021), pp. 38-45. 
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“Cabrita pôs na gaveta investimento de milhões na rede do SIRESP” - Edição 1471(13/5 

a 19/5/2021), pp. 70-73. 
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“CHEGA aqui ou CHEGA para lá?” - Edição 1472 (20/5 a 26/5/2021), pp. 28-37. 
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“A incrível história do clã Moreira” - Edição 1477 (24/6 a 30/6/2021), pp. 40-49. 
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“A outra face do ‘tubarão galinha’” - Edição 1480 (15/7 a 21/07/2021), p. 44-53. 
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“Uma catástrofe iminente” - Edição 1487 (2/9 a 8/9/2021), p. 54-60. 
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Anexo IV: Reportagens com a designação “Investigação” que não foram consideradas 

jornalismo de investigação.  

“Joe, da Madeira à Gomes Freire” - Edição 1478 (1/7 a 7/7/2021), pp. 76-78. 
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“Peças vitais dos Kamov do Estado aparecem de forma ilegal na Rússia”- Edição 1486 

(26/8 a 1/9/2021), pp. 76-78. 
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Anexo V: Destaque atribuído na capa aos artigos considerados jornalismo de 

Investigação. 

“Inquisição relato do fim do inferno” - Edição 1465 (1/4 a 7/4/2021) - Chamada de capa 
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“Os explorados (in)visíveis” - Edição 1470 (6/5 a 12/5/2021)- Chamada de capa 
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“CHEGA aqui ou CHEGA para lá?” - Edição 1472 (20/5 a 26/5/2021)- Capa 
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“A incrível história do clã Moreira” - Edição 1477 (24/6 a 30/6/2021)- Capa 
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“A outra face do ‘tubarão galinha’” - Edição 1480 (15/7 a 21/07/2021)- Chamada de capa 

 

 

 


